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VIÚVO CONSEGUE NA JUSTIÇA DIREITO À LICENÇA-MATERNIDADE

15/02/2012 | Fonte: Agência Brasil

Débora Zampier - Repórter da Agência Brasil 

Brasília - Um pai que ficou viúvo logo após o nascimento da filha conseguiu na Justiça o direito à licença-
maternidade de seis meses. A decisão é da juíza Ivani Silva da Luz, titular da 6ª Vara Federal de Brasília. Ela 
admitiu que não há previsão legal para conceder o benefício ao pai, mas que a exceção deveria ser aberta 
em favor da proteção do bebê.

José Joaquim dos Santos é funcionário da Polícia Federal e já havia pedido o benefício ao empregador, que 
foi negado. Ele então decidiu pedir férias, que terminaram na semana passada, enquanto acionava a Justiça 
para pleitear a licença.

A juíza interpreta que a licença-maternidade só é conferida à mulher porque ela tem as condições físicas de 
melhor atender às necessidades do bebê no início da vida. Mas lembra, no entanto, que a Constituição é 
taxativa ao condicionar à família a proteção das crianças. “Nessas circunstâncias, os princípios da dignidade 
da pessoa humana e da proteção à infância devem preponderar sobre o da legalidade estrita, que concede 
tão somente às mulheres o direito de gozo da licença-maternidade”.

Edição: Vinicius Doria

INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL AINDA GERA DÚVIDAS JURÍDICAS

15/02/2012 | Fonte: Assessoria de Comunicação do IBDFAM

Quais os limites éticos e jurídicos da inseminação artificial? Essa é uma das questões suscitadas pela novela 
da Rede Globo Fina Estampa e que têm gerado polêmica na sociedade. Na trama, a médica responsável pelo 
procedimento transgride normas do Conselho Federal de Medicina (CFM) e transforma o sonho de uma mulher 
de ter um filho em uma questão jurídica.

Para a professora Maria de Fátima Freire de Sá (PUC-MG), sócia do Instituto Brasileiro de Direito de Família 
(IBDFAM), existem pelo menos três aspectos nesse caso que merecem ser discutidos: o uso de material genético 
pós-morte, luta pela guarda, e o anonimato dos doadores.

A advogada Maria Rita de Holanda, presidente do IBDFAM-PE, ressalta que juridicamente não há previsão legal 
das técnicas da reprodução assistida, mas os profissionais devem no mínimo observar as orientações do CFM.

Fertilização pós-morte - A resolução 1.957/2010 do Conselho prevê que é antiético realizar reprodução assistida 
com material genético de alguém que tenha morrido, sem uma autorização prévia e específica do morto. E foi 
exatamente isso que aconteceu na novela. A médica Danielle (Renata Sorrah) usou sêmen de seu irmão falecido 
sem autorização expressa, para fertilizar o óvulo de uma doadora e implantar em Esther (Julia Lemmertz), que 
desconhecia o fato.

Segundo Maria de Fátima, a profissional se apropriou indevidamente do material genético de terceiros em 
benefício próprio. O ideal é que não existam interesses pessoais dos profissionais que realizam o processo.

Luta pela guarda - Outra polêmica da trama é a maternidade da criança. A médica fez uso 
do material genético doado por Beatriz (ex-namorada de seu irmão) para fertilizar o óvulo.  
Beatriz doou os óvulos em um ato de solidariedade para que outras mulheres pudessem ser mães e não sabia 
que ele seria fecundado com o sêmen de seu namorado morto. Ao descobrir a história, ela resolve brigar na 
Justiça pela guarda da criança. 

CÍVEL E FAMÍLIA
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Sobre o assunto, a advogada Maria Rita observa que, como o óvulo foi fecundado 
pelo sêmen do homem que a personagem amava, a história muda de figura. “Ela 
doou o material genético para um terceiro e foi usado de maneira completamente 
diferente. Houve um erro no procedimento, se não houvesse acontecido isso ela 
não poderia reivindicar a guarda”. 

Já a professora Maria de Fátima considera que se Beatriz doou os óvulos, “ela não 
teria direito à maternidade, mesmo sabendo posteriormente que o material usado 
na fecundação do óvulo era de seu namorado já falecido, porém diante de tantas 
irregularidades somente a Justiça poderá solucionar o caso”. 

Ela argumenta ainda “que o que caberia às duas mulheres é a propositura de uma 
ação contra a médica. Mas a maternidade, eu entendo que é de Esther”.

Anonimato - O anonimato também não foi respeitado pela clinica que realizou 
o procedimento. O CFM determina que obrigatoriamente deve ser mantido o 
sigilo sobre a identidade dos doadores de gametas e embriões, bem como dos 
receptores.” No entanto, uma funcionária da clínica descobriu a identidade dos 
doadores e revelou toda a história.

Informação e desinformação - A novela, sem dúvidas, reacendeu a discussão 
sobre a inseminação artificial na sociedade, porém é preciso que as questões 
ético-jurídicas sejam esclarecidas no decorrer da trama. A professora Maria de 
Fátima Freire de Sá considera que a discussão é construtiva, “desde que o pano de 
fundo seja informado para os telespectadores”. A advogada Maria Rita concorda 
e complementa que “os personagens responsáveis pelos procedimentos errados 
devem ser punidos na novela”.

PROPOSIÇÃO REGULA USO DE SÊMEN DE MARIDO OU 
COMPANHEIRO MORTO EM INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL

27/12/2011 | Fonte: Agência Senado

A mulher que desejar ser inseminada com o sêmen do marido ou companheiro que 
já se encontre morto só poderá recorrer a esse procedimento no prazo de até 12 
meses após o óbito. Além disso, será necessária a existência de autorização feita 
em vida pelo falecido para que a fertilização possa ocorrer pós-morte, conforme 
projeto que o senador Blairo Maggi (PR-MT) apresentou ao Senado pouco antes 
do recesso parlamentar.

Na justificação do projeto (PLS 749/11), o autor destaca que a legislação brasileira 
ainda é omissa em relação ao procedimento da inseminação artificial mediante a 
utilização de esperma do marido ou companheiro falecido. Segundo ele, o panorama 
de insegurança jurídica é especialmente prejudicial à criança nascida por esse meio, 
que fica em situação vulnerável quanto aos seus direitos decorrentes da filiação. 
 
Pelo projeto, o prazo de até 12 meses do óbito e a existência de autorização 
expressa valem também para que a mulher possa dispor, para efeito de reprodução 
assistida, de embriões já fecundados com sêmen do marido ou companheiro 
falecido e mantidos sob conservação.

Blairo afirma que situações como as previstas no projeto, ainda que raras, sempre 
suscitam grande polêmica quando ocorrem, num reflexo da existência de conflitos 
éticos e jurídicos quanto à legitimidade dos procedimentos. Por isso, considera 
indispensável adotar tratamento legal.

O senador observa que o atual Código Civil (Lei 10.406, de 2002) já determina que 
sejam considerados como resultado da concepção dentro do casamento os filhos 
nascidos, a qualquer tempo, por fecundação artificial homóloga (inseminação com 
sêmen do próprio marido ou companheiro) ou os havidos a partir de embriões 
excedentes também decorrentes de fecundação homóloga.

O entendimento é de que o Código Civil esteja tratando da segurança jurídica dos 
filhos gerados por processo de fecundação artificial antes da morte do marido 
ou companheiro. Mas faltaria clareza, no entendimento do senador, quanto à 
possibilidade de o material genético ser utilizado, para fecundação, se o marido 
já tiver falecido. Por isso, ele tomou a iniciativa de propor o projeto definido prazo 

máximo e a exigência de autorização para uso futuro do sêmen pela mulher.

A matéria iniciará sua tramitação pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH). Depois, irá à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), para decisão final.

Resolução

Mesmo sem previsão legal, no entanto, inseminações com material genético de 
companheiro ou marido falecido já podem ser realizadas com base em resolução 
do Conselho Federal de Medicina (CFM). A norma (Resolução 1.385, de 1992), que 
trata da ética na utilização de técnicas de reprodução assistida, também impede 
a inseminação quando o cônjuge não tiver deixado em vida a correspondente 
autorização para uso de seu sêmen.

Apesar da ausência dessa autorização, o juiz Alexandre Gomes Gonçalves, da 13ª 
Vara Cível de Curitiba, concedeu liminar para a professora Kátia Lenerneier, 38 
anos, poder usar o sêmen congelado do marido falecido e fazer uma inseminação. 
Sua filha nasceu em junho deste ano.

Na solução do polêmico caso, o juiz levou em conta a intenção do marido por meio 
de declarações da família, de amigos e de médicos. Roberto Niels, que morreu em 
decorrência de um câncer, havia depositado sêmen em uma clínica de reprodução 
assistida antes do diagnóstico da doença.

PROVIMENTO PADRONIZA ESCRITURA DE UNIÕES ESTÁ-
VEIS

17/01/2012 | Fonte: Extraído de: JurisWay , Texto: Patrícia Papini

Publicado oficialmente na última sexta-feira (13), passou a vigorar desde então 
o Provimento nº 15/2011, que dispõe sobre a lavratura de escritura declaratória 
de união estável, estabelecendo igualdade de condições, nesse procedimento, 
para uniões heterossexuais e homossexuais. O provimento foi assinado pela 
corregedora-geral da Justiça de Goiás, desembargadora Beatriz Figueiredo 
Franco e acrescentou 11 artigos à Consolidação dos Atos Normativos (CAN) da 
Corregedoria-Geral de Justiça de Goiás (CGJGO).

As alterações foram introduzidas com vistas a colocar fim às dúvidas - sobretudo 
àquelas referentes às uniões homossexuais - quanto aos procedimentos para a 
declaração de união estável. Outro objetivo importante: garantir igualdade no 
tratamento e no procedimento, sem favorecimentos às uniões heterossexuais, 
mas também sem tratamentos especiais - com sigilo, por exemplo - para as 
homossexuais.

De acordo com a nova redação, os interessados na lavratura de união estável 
para comprovação de vínculo familiar e resguardo de direitos podem escolher 
um serviço notarial para tanto, onde o procedimento será feito sem sigilo e 
sem distinção de gênero dos conviventes. A escritura será lavrada quando 
configurada relação de fato duradoura, pública, em comunhão afetiva, com ou 
sem compromisso patrimonial, estabelece a norma.

São necessários documentos como RG, CPF, certidão de nascimento ou 
de casamento (com averbação de separação, divórcio ou óbito do antigo 
companheiro), certidão de propriedades de bens imóveis e direitos a eles relativos 
e, ainda, documentos necessários à comprovação da titularidade dos bens móveis 
e direitos, se houver. Além disso, os declarantes informarão, no ato, que são 
absolutamente capazes, seus nomes, datas de nascimento e que não são casados.

Constarão da escritura eventuais herdeiros e havendo bens, os interessados 
devem declarar os que constituem patrimônio individual e o comum, se for o 
caso, podendo os declarantes estabelecerem quais serão suscetíveis à divisão na 
constância da união estável.

Clique aqui para abrir o Provimento nº 15/2011 da Corregedoria-Geral 
de Justiça de Goiás (CGJGO).

CÍVEL E FAMÍLIA

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/Provimento_15_2011.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/Provimento_15_2011.pdf
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS AUTORIZA CARTÓRIOS 
A REALIZAR CASAMENTO GAY

06/01/2012 | Fonte: Assessoria de Comunicação do IBDFAM

Casais gays de Alagoas não precisam mais enfrentar longos processos no Judiciário 
para se casarem. É que a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado publicou o 
Provimento nº. 40, no dia 6 de dezembro de 2011, que autoriza os cartórios a 
habilitarem o matrimônio entre pessoas do mesmo sexo. Habilitação é a fase em 
que as partes apresentam seu pedido e documentação necessária para a realização 
da cerimônia. Agora, não é preciso que os noivos ingressem no Judiciário para 
formalizar a união, eles precisam, apenas, manifestar o desejo no cartório.

Segundo a advogada Emanoella Remigio, presidente da Comissão de Diversidade 
Sexual da OAB de Alagoas e membro do Instituto Brasileiro de Direito de Família 
(IBDFAM), o que motivou a publicação desse ato normativo foi a necessidade de 
uniformizar o procedimento nos cartórios. “Depois da decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF), que reconheceu a união estável entre pessoas do mesmo sexo, e 
de algumas decisões de juízes que deferiram o casamento homoafetivo, muitas 
pessoas começaram a procurar os cartórios, o que gerou muita dúvida entre os 
oficiais”, disse.

A advogada conta que foi preciso reunir os registradores da capital e procurar a 
Corregedoria. “Procuramos a Corregedoria e explicamos o problema, o corregedor 
James Magalhães de Medeiros se mostrou preocupado e interessado e fez uma 
pesquisa para depois tomar uma decisão.” Ela afirma ainda que “o provimento 
trouxe unificação para os procedimentos dos cartórios, além de propiciar um ganho 
social, uma vez que facilitou o casamento”.

A oficial do 6º Ofício de Registro Civil e Notas de Maceió, Maria Rosinete de 
Oliveira, é prova da eficácia do provimento. «No início eu ficava na dúvida e achava 
que não deveria habilitar o casamento entre pessoas do mesmo sexo, já que não há 
nenhum artigo que trata especificamente disso no Código Civil. O provimento abriu 
espaço para que o oficial possa, sem nenhuma dúvida, habilitar esses casamentos», 
contou.

Reconhecimento de direitos - Para o presidente da ABGLBT (Associação Brasileira 
de Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transexuais), Toni Reis, essa iniciativa é o 
«cumprimento da Constituição Federal e dos princípios de igualdade, liberdade 
e segurança jurídica». Ele argumenta que «os homossexuais não são indivíduos 
de segunda classe e por isso devem poder se casar da mesma maneira que os 
heterossexuais. Além disso, se há deveres também devem existir os direitos».

Para a advogada Maria Berenice Dias, presidente da Comissão Nacional de 
Diversidade Sexual da OAB e vice-presidente do IBDFAM, «esse provimento é o 
primeiro do Brasil e é muito significativo». Ela afirma que já enviou o texto para todas 
as Comissões estaduais de Diversidade Sexual para que os membros se organizem 
e procurem as corregedorias com intuito de estender essa regulamentação para 
todo o país.

Berenice pondera, porém, que o Provimento nº. 40 prevê que a habilitação do 
casamento homoafetivo seja encaminhada para que um juiz decida sobre a 
habilitação, o que não ocorre com as uniões heterossexuais. Para ela, «os direitos 
são iguais e não deveria existir essa distinção, mas a iniciativa é válida e deve ser 
levada para todos os estados».

JUIZ AUTORIZA CASAMENTO GAY EM SÃO PAULO

23/12/2011 | Fonte: Assessoria de Comunicação do IBDFAM

O juiz Filipe Antônio Marchi Levada, da 1ª Vara da Comarca de Casa Branca, região 
central de São Paulo, aceitou o pedido de habilitação para casamento entre duas 
mulheres. Como justificativa, consta na decisão que “o casamento estabelece 
“comunhão plena de vida” (artigo 1.511 do Código Civil), constituindo o meio 
primordial de se edificar família, a qual se considera a “base da sociedade” (artigo 
226, caput, da Constituição Federal). 

Esta sociedade, por sua vez, tem como fundamento “a dignidade da 
pessoa humana” (artigo 1°, inciso III, da Constituição Federal), sem 
distinção de qualquer natureza (artigo 5°, caput, da Constituição 
Federal) e vedada qualquer forma de discriminação (artigo 3°, inciso IV, 
da Constituição Federal)”.

Além disso, na decisão o magistrado reconhece a amplitude do sentido 
de família: “... a família é meio para a dignidade humana, devendo ser 
garantida a todos, de maneira indistinta. Não constitui um fim em si 
mesma, mas meio para a felicidade humana - cuja busca é de todos, não 
somente da maioria”.

Vários países já reconhecem o casamento entre pessoas do mesmo sexo, 
como a Holanda, a Bélgica, a Espanha e a vizinha Argentina.

INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO CÍVEL 

Voto do Processo nº 2009.00216143, Procuradora de Justiça Maria 
Cristina Palhares dos Anjos Tellechea

Trata-se de procedimento administrativo instaurado mediante provocação 
da Coordenadoria de Planejamento Institucional e da Coordenadoria de 
Modernização Organizacional, as quais, no  exercício  de suas atribuições, 
apresentaram proposta de rediscussão da temática atinente à intervenção 
do Ministério  Público na esfera cível. Clique aqui para abrir o voto. 

IDOSO E DEFICIENTE

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDOSO – Ofício Circular nº 
02 /2012-CNDI, de 9 de janeiro de 2012, comunicando as 26 prioridades 
para a Política Nacional do Idoso aprovadas e deliberadas durante a 
etapa nacional da III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 
realizada em Brasília nos dias 23,24 e 25 de Novembro de 2011. Clique 
aqui para abrir o ofício e as prioridades por regiões.  

 

SENTENÇA DA 7ª VARA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU em Ação Civil 
Pública movida pelo Ministério Público em face do município de Nova 
Iguaçu objetivando, em resumo, a criação de abrigo para acolhimento 
de idosos em situação de risco.  Clique aqui para abrir a sentença. 

VETO NO RGN REFORÇA AÇÃO DO IBDD PARA DERRUBAR 
SÚMULA DO STJ QUE CONSIDERA MONOCULAR 
DEFICIENTE

Fonte: IBDD – edição nº 185 - 06/02/2012

A governadora do Estado do Rio Grande do Norte, Rosalba Ciarlini Rosado, 
vetou em janeiro o projeto de lei da Assembléia Legislativa local que propunha 
considerar a pessoa com visão monocular como deficiente. Nas razões do veto, 
ela afirma que o projeto é inconstitucional e que “a perda da função visual 
de um olho não compromete o sentido da visão como um todo”. O ato da 
governadora reafirma o mesmo entendimento do IBDD, que move Ação Civil 
Pública para impedir que as vagas reservadas às pessoas com deficiência nos 
concursos públicos no Rio sejam ocupadas por candidatos com visão monocular.  

O alvo da ACP do IBDD é a Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
de 2009. Em abril do ano passado, o IBDD pediu à  8ª Vara Federal do Rio de 
Janeiro, onde corre a ACP, declaração de inconstitucionalidade da Súmula. Nas 
razões do pedido, os advogados do IBDD afirmam que o STJ “imiscuiu-se em 
função claramente legislativa, na medida em que criou direito não estabelecido 
em lei”.

CÍVEL E FAMÍLIA

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/proc_200900216143.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/circular_preioridades.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/circular_preioridades.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/sentanca_acp.pdf
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O texto do IBDD ressalta que o conceito de “deficiência permanente”, 
erradamente interpretado pelo STJ, é definido pelo decreto 3.298/99 como 
“toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho da 
atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano”. E 
conclui que “mesmo que a perda de visão em um dos olhos não permita 
recuperação nem tenha probabilidade de alteração e, por isso, seja 
permanente, não gera incapacidade para o desempenho de atividade e, 
desta forma, não é deficiência”. 

O argumento do IBDD é apoiado num parecer do Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia que assegura que “o portador de cegueira em um olho só e 
visão normal no outro olho, não pode ser considerado como “cego”, pois 
não necessita de auxílios especiais para substituir as suas habilidades 
visuais”. Da mesma forma não pode ser considerado como portador de 
“baixa visão”, pois o indivíduo não “necessita ser ajudado por auxílios 
ópticos” para executar suas tarefas”.

RESOLUÇÃO CNMP – MP BRASILEIRO GANHA NOR-
MA DE ACESSIBILIDADE

31/01/2012 | Fonte: Assessoria de Comunicação do CNMP - ascom@
cnmp.gov.br 

O Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) aprovou, 
terça-feira, 31 de janeiro, resolução que regulamenta a adequação de 
edifícios e serviços do MP às normas de acessibilidade. Com a decisão, 
cada unidade do MP brasileiro deverá oferecer atendimento prioritário 
e tratamento diferenciado às pessoas com deficiência, além de idosos, 
gestantes e lactantes. A  resolução  é de autoria do conselheiro Luiz 
Moreira e foi aprovada por unanimidade, com pequenas alterações no 
texto original.

A nova resolução cria a Comissão Provisória de Acessibilidade no CNMP, 
cujo presidente, eleito por unanimidade, será o conselheiro Luiz Moreira. 
A comissão terá como objetivo traçar metas e fiscalizar o seu cumprimen-
to, assim como adotar estratégias de articulação com entidades públicas 
e privadas para melhor atender às pessoas com deficiência.

A norma prevê ainda providências de inclusão, como o oferecimento de 
assentos preferenciais, mobiliário adequado e sinalização sonora. Além 
disso, todas as sedes deverão garantir pelo menos um dos acessos ao 
interior do edifício livre de barreiras ou obstáculos, além de banheiros 
e elevadores adaptados. A resolução estabelece prazos para os MPs se 
adequarem às exigências.

Clique aqui para abrir o texto da Resolução. 

COM NOVAS REGRAS, MINHA CASA, MINHA VIDA 
TERÁ COTA PARA IDOSOS 

27/12/2011 |  Fonte: FOLHA.COM

O governo federal alterou os critérios para a inclusão de candidatos 
a beneficiários do programa habitacional Minha Casa, Minha Vida, 
prioridade da gestão da presidente Dilma Rousseff.

As mudanças foram publicadas nesta terça-feira (27) no “Diário Oficial” 
da União, em portaria assinada pelo ministro das Cidades, Mário 
Negromonte.

Entre as novas regras, deverá ser reservada, no mínimo, cota de 3% 
das unidades habitacionais para atendimento a idosos e a pessoas com 
deficiência --ou cuja família tenha pessoas com deficiência.

Em março de 2009, quando foi lançado, o programa já previa a priorização 
dos portadores de deficiência e dos idosos.

Segundo o governo, a obrigatoriedade de beneficiar idosos e famílias de 
pessoas portadoras de deficiência no programa será aplicada também nos 
projetos desenvolvidos em municípios com menos de 50 mil habitantes e 
com recursos do FDS (Fundo de Desenvolvimento Social).

“A exigência de destinar 3% dos imóveis construídos a essas pessoas já 
existia e era aplicada em boas parte do MCMV, mais especificamente nas 
obras que utilizam dinheiro do FAR [Fundo de Arrendamento Residencial]. 
Hoje, portaria do Ministério das Cidades ampliou a obrigatoriedade”, diz 
nota do Ministério das Cidades.

A regra vale para os imóveis que são integralmente subsidiados e 
distribuídos para famílias cadastradas no bancos de dados de Estados e 
municípios. Segundo a assessoria do ministério, a exigência continua não 
sendo aplicada aos imóveis construídos com recursos do FGTS (Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço), que hoje bancam a maior parte das 
unidades subsidiadas do programa.

O governo anunciou que pretende investir R$ 125,7 bilhões até 2014 
para a construção de 2 milhões de moradias no Minha Casa, Minha 
Vida. Em 2011, foram contratadas 354 mil unidades, segundo balanço 
divulgado por Dilma no início de dezembro.

O Minha Casa, Minha Vida foi lançado em março de 2009, na gestão do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com a meta inicial de construir 1 
milhão de moradias populares para diminuir o deficit habitacional.

Clique para abrir a Portaria nº 610 de 26 de dezembro de 2011. 

Portaria parte 1

Portaria Parte 2

IDOSO E DEFICIENTE

mailto:ascom@cnmp.gov.br
mailto:ascom@cnmp.gov.br
http://www.cnmp.gov.br/portal/images/stories/Normas/Resolucoes/resolucao_acessibilidade_texto_final.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/resolucao_acessibilit.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/1_portaria_610.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/2_portaria_610.pdf
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA ajuizada pelo Promotor de Justiça Luiz Cláudio 
Carvalho de Almeida visando à condenação do Município de São João da Barra 
na obrigação de fazer consistente na aplicação das medidas socioassistenciais 
necessárias às garantias dos direitos dos idosos afetados direta ou indiretamente 
pelas desapropriações em curso para implementação do Distrito Industrial de São 
João da Barra, conforme notícia publicada no jornal “O Globo” de 24/12/2011. 
Foi deferido o pedido de liminar para obrigar o Município de São João da Barra 
a fazer um levantamento dos idosos envolvidos e tomar todas as medidas de 
proteção na área da saúde e da assistência que se façam necessárias. Processo nº 

0066070-69.2011.8.19.0014. Clique aqui para abrir a inicial. 

PROCURADORIA INVESTIGA TRUCULÊNCIA NO PORTO DO 
AÇU

24/12/2011 | O Globo

O Ministério Público Federal (MPF) abriu na quinta-feira um inquérito para apurar 
denúncias de que seguranças das obras do Superporto do Açu, da LLX, empresa do 
grupo EBX, de Eike Batista, estariam agindo como milícias e ameaçando moradores 
da região. O procurador Eduardo Santos de Oliveira resolveu abrir o procedimento 
depois de receber denúncias sobre irregularidades nas desapropriações de 
propriedades rurais na área do futuro porto.

Cerca de 800 famílias que gostariam de permanecer na região estariam sofrendo 
ameaças para deixar o local. Ainda de acordo com informações recebidas pelo MPF, 
moradores que já foram removidos para áreas até sem água potável não teriam 
recebido indenização e alguns despejos foram realizados sem a apresentação de 
ordem judicial.

- Na semana passada, ouvi relatos de moradores e produtores que me deixaram 
impressionados. Alguns disseram que os seguranças privados contratados pela 
EBX e funcionários da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do 

Rio de Janeiro (Codin) intimidaram moradores, derrubaram casas de madrugada 
e até abriram valas em frente às portas de algumas casas para impedir a saída de 
moradores. Temos que investigar isso - afirmou o procurador, que resolveu abrir 
logo o inquérito para tentar evitar conflitos entre moradores e representantes das 
obras.

Autoridades teriam sido negligentes, diz procurador

O procurador afirmou que a primeira providência que tomou foi comunicar 
o caso à Polícia Federal, para avaliar a legalidade da empresa de segurança 
privada contratada pelo grupo de Eike Batista. Além disso, ele vai enviar ofícios a 
diversos órgãos estaduais e municipais para apurar uma eventual negligência das 
denúncias formuladas por moradores e proprietários rurais:

- Eles me disseram que, antes de procurar o Ministério Público Federal, tinham 
procurado outros órgãos, e que não foram apurar as denúncias - disse.

O MPF vai enviar ofícios, ainda, à Polícia Militar, à Polícia Civil, ao Ministério 
Público Estadual (MPE), à Defensoria Pública do Rio de Janeiro, ao governador 
do Estado e à prefeitura de São João da Barra para que prestem esclarecimentos. 
Diretores e empregados da empresa LLX - responsável pela obra - também 
deverão ser chamados a depor. Caso sejam comprovadas violações graves dos 
direitos humanos e omissão do poder público local, o MPF poderá solicitar à 
Justiça a atuação da Força Nacional na região.

Segundo empresa, governo é responsável por desapropriar.

Em nota, a LLX informou que mantém guarda patrimonial dentro das áreas que 
pertencem à companhia. Porém, afirmou que a desapropriação é feita pela Codin. 
A Codin, por sua vez, informou, também em nota, que desconhece a atuação de 
milícias em São João da Barra. “A atuação na região é pautada pela legalidade e 
sem violência. A companhia afirma ainda que já vem pagando auxílio produção 
a 131 beneficiários que tiveram suas terras imitidas na posse no decorrer deste 
ano, de um total de 151 propriedades nessa primeira fase”, afirma a nota. O 
governo do Estado afirmou que não se pronunciaria por não ter sido notificado 
até o momento.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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05/02/2012

PERSPECTIVAS DE JULGAMENTOS DO STF EM 2012

Temas de grande relevância para a sociedade brasileira podem entrar na pauta de 
julgamentos do Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) ao longo de 2012. Entre 
eles, estão os processos que discutem a constitucionalidade de dispositivos da Lei da 
Ficha Limpa (LC 135/2010), os que tratam sobre a validade do sistema de cotas em 
universidades públicas, além da ação penal que ficou conhecida como processo do 
“mensalão”.

Cotas 

As ações que discutem a constitucionalidade da reserva de vagas em universidades 
públicas por critérios raciais – as chamadas cotas – podem ser apreciadas pelos 
ministros em 2012. A questão foi debatida em audiência pública realizada em 
fevereiro de 2010 com a participação de especialistas de entidades governamentais 
e não governamentais. 

Dois processos sobre o assunto tramitam na Suprema Corte: a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 186 e o Recurso Extraordinário 
(RE) 597285, ambos de relatoria do ministro Ricardo Lewandowski. Outras duas 
ADIs (3330 e 3314) discutem a legalidade do sistema de cotas criado pelo Prouni, o 
Programa “Universidade para Todos”, do governo federal.  

Desaposentação

A validade jurídica do instituto da desaposentação, discutida nos Recursos 
Extraordinários (RE) 381367 e 661256, também pode ser apreciada pelos ministros 
do Supremo até o final de 2012. Se a desaposentação for declarada válida, passará a 
ser permitida a conversão da aposentadoria proporcional em aposentadoria integral, 
por meio da renúncia ao primeiro benefício e o recálculo das contribuições recolhidas 
após a primeira jubilação (aposentadoria). 

Em 2011, o Plenário Virtual do STF reconheceu a existência de repercussão geral na 
questão constitucional discutida no RE 661256. O RE 381367 teve seu julgamento 
iniciado pelo Plenário da Corte em setembro de 2010, mas foi suspenso por pedido 
de vista do ministro Dias Toffoli.

Outros temas

Outros processos que tratam de matérias de grande relevância para a sociedade podem 
ser julgados pelo STF até o final de 2012. É o caso da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 54, que requer a autorização do aborto de fetos 
anencéfalos, e o Habeas Corpus (HC) 84548, que discute a atribuição do Ministério 
Público para realizar investigações. A situação de cerca de três mil comunidades 
quilombolas (ADI 3239) e a correção monetária nas cadernetas de poupança, em 
razão dos planos econômicos Cruzado, Bresser, Verão e Collor I e II (ADPF 165) 
também são temas que podem compor a pauta de julgamentos do STF em 2012.

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/acm_porto_acu.pdf
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13/02/2012 

ISONOMIA DE GRATIFICAÇÃO PARA PROFESSORES 
INATIVOS DEPENDE DO STF

Para que professores ativos e inativos tenham equivalência dos pontos para 
cálculo da Gratificação de Estímulo à Docência (GED), é preciso reconhecer a 
inconstitucionalidade da legislação que disciplina o benefício. Esse reconhecimento 
cabe exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal (STF).

Com esse entendimento, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
negou recurso da Associação dos Professores da Universidade do Rio Grande, 
que queria a aplicação da garantia constitucional de paridade e isonomia dos 
proventos dos inativos com a remuneração dos ativos. O recurso é contra decisão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

Segundo o ministro Castro Meira, relator do recurso, o acolhimento do pedido 
demanda necessariamente a interpretação de norma constitucional, precisamente 
o princípio da paridade previsto no artigo 7º da Emenda Constitucional 41/03. 
Essa competência é do STF, onde já há um recurso extraordinário com o mesmo 
objetivo, interposto pela mesma associação. 

O ministro explicou que a redação da Lei 9.678/98, com as alterações introduzidas 
pelas Leis 11.087/05 e 11.344/06, estabelece expressamente valores distintos 
para a gratificação devida aos ativos e inativos. “Desse modo, não há como 
atribuir aos servidores ativos e inativos a equivalência dos pontos para o cálculo 
da GED, sem reconhecer a inconstitucionalidade do preceito legal”, declarou o 
relator no voto. 

10/02/2012 

BANCO PAGARÁ DANO MORAL COLETIVO POR MANTER 
CAIXA PREFERENCIAL EM SEGUNDO ANDAR DE AGÊNCIA 

O Banco Itaú terá de pagar dano moral coletivo por manter caixa de atendimento 
preferencial somente no segundo andar de uma agência bancária em Cabo Frio 
(RJ), acessível apenas por escadaria de 23 degraus. A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação de R$ 50 mil porque considerou 
desarrazoado submeter a tal desgaste quem já possui dificuldade de locomoção. 

A ação civil foi ajuizada pelo Ministério Público fluminense, que teve êxito na 
demanda logo em primeira instância. A condenação, arbitrada pelo juiz em R$ 
150 mil, foi reduzida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro para R$ 50 mil. 
O tribunal reconheceu a legitimidade do MP para atuar na defesa dos direitos 
difusos e coletivos, que se caracterizam como direitos transindividuais, de natureza 
indivisível, assim como dos interesses ou direitos individuais homogêneos, 
decorrentes de origem comum.

Mas o Itaú ainda recorreu ao STJ, alegando que não seria possível a condenação 
porque a demanda é coletiva e, portanto, transindividual, o que seria incompatível 
com a noção de abalo moral, essencial à caracterização da responsabilidade civil 
nesses casos. 

Sofrimento e intranquilidade 

O relator, ministro Massami Uyeda, destacou que, embora o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) admita a indenização por danos morais coletivos e difusos, não 
é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar esse 
tipo de dano, resultando na responsabilidade civil. 

“É preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e transborde 
os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir 
verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem 
extrapatrimonial coletiva”, esclareceu o relator. 

Para o ministro Uyeda, este é o caso dos autos. Ele afirmou não ser razoável 
submeter aqueles que já possuem dificuldades de locomoção (idosos, deficientes 

físicos, gestantes) à situação desgastante de subir 23 degraus de escada para 
acessar um caixa preferencial. O ministro destacou que a agência tinha condições 
de propiciar melhor forma de atendimento. 

O valor da condenação por dano moral coletivo é revertido para o fundo estadual 
previsto na Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/85). 

Clique aqui para abrir a inicial e o auto de inspeção feitos pelo Ministério 
Público.

30/01/2012

SUPOSTA NETA NÃO PODE ENTRAR COM AÇÃO DE RECO-
NHECIMENTO CONTRA AVÔ SE PAI AINDA VIVE

Não pode a parte entrar com ação para ser reconhecida como neta se o pai ainda 
é vivo e já teve suas próprias ações de paternidade, em relação ao pretenso avô, 
julgadas improcedentes. O entendimento foi dado pela maioria da Quarta Turma 
do STJ, que acompanhou o voto-vista do ministro Marco Buzzi, ao julgar recurso 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). O relator original 
do processo, ministro Raul Araújo, e a ministra Isabel Gallotti ficaram vencidos.

Foi a primeira vez que o STJ julgou um caso com essas peculiaridades. O pai da 
autora do recurso já havia tentado em outras quatro ocasiões ver reconhecida 
a paternidade do investigado em relação a si mesmo, mas suas ações foram 
julgadas improcedentes. Na primeira investigação, o teste de DNA ainda não 
estava disponível e os exames realizados não comprovaram a paternidade. 
Posteriormente, a Justiça se negou a reabrir o caso, sob o argumento de que a 
matéria era coisa julgada.

A suposta neta propôs, então, uma ação cautelar para que fosse realizado exame 
de DNA, cujo resultado pretendia usar em futura demanda de reconhecimento da 
relação avoenga. Ela sustentou ter direito próprio à investigação da identidade 
genética. O pedido foi negado na primeira instância, decisão que o TJRS confirmou, 
ao argumento de que o direito seria personalíssimo em relação ao pai.

A defesa da suposta neta, em recurso ao STJ, alegou haver dissídio jurisprudencial 
(julgados com diferentes conclusões sobre o mesmo tema), pois o Tribunal já havia 
autorizado a investigação da relação de descendência por netos.

Também argumentou que houve ofensa ao artigo 472 do Código de Processo 
Civil (CPC), que determina o litisconsórcio necessário de terceiros afetados por 
sentença, em causas envolvendo o estado da pessoa. Pediu o afastamento da 
coisa julgada e autorização para realizar o exame de DNA com a intenção de 
estabelecer a relação avoenga.

Identidade de partes

O ministro Raul Araújo votou pelo provimento do recurso, considerando que o STJ 
já havia admitido investigação de descendência de netos em relação a avós no 
passado, mesmo durante a vigência do Código Civil de 1916. Para ele, a filiação 
não se esgota em uma só geração.

Na questão da coisa julgada, o ministro ponderou que esta ocorre apenas quando 
há identidade das partes, e a autora do recurso em julgamento – a suposta neta 
– não havia integrado as ações anteriores, movidas pelo seu pai.

Entretanto, o entendimento do ministro Marco Buzzi, em seu voto-vista, foi 
diverso. Ele admitiu o recurso pelo artigo 472 do CPC, pois os julgados anteriores 
do TJRS tiveram efeitos sobre a parte. “Efetivamente, a norma do artigo 472 não 
permite a extensão dos efeitos da coisa julgada a quem não participou da relação 
processual, sendo incontroverso que a recorrida não integrara as demandas 
promovidas por seu genitor”, disse.

Além disso, acrescentou Marco Buzzi, recente decisão do Supremo Tribunal Federal 
permitiu que a coisa julgada seja afastada no caso de ações de investigação de 
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http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/inicial_banco_itau.pdf
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paternidade julgadas improcedentes por falta de provas, quando ainda não havia 
exame de DNA.

“O pai da recorrente ainda detém a possibilidade de relativizar os provimentos 
jurisdicionais que não o reconheceram como filho do recorrido, vez que suas ações 
restaram improcedentes sem a realização do exame de DNA”, disse o ministro.

Sem precedentes

Ele destacou que o caso é inédito no STJ e considerou inválido o argumento de 
que teria havido dissídio jurisprudencial, uma vez que, nos julgamentos citados, os 
pais dos recorrentes já eram falecidos e, enquanto vivos, não tinham entrado com 
ações para reconhecimento de paternidade contra os supostos avós.

O ministro asseverou que não se reconhece legitimidade concorrente da neta e 
do pai para acionar a outra parte. Haveria, sim, legitimidade sucessiva dos netos, 
em caso de falecimento dos seus pais. O ministro Buzzi afirmou ainda que a 
investigação de identidade genética para fins de constituição de parentesco é 
limitada pelo artigo 1.606 do Código Civil.

“O artigo restringiu o universo de quem (geração mais próxima viva) e quando 
pode ser postulada a declaração judicial de filiação (não haver anterior deliberação 
a respeito)”, esclareceu.

Na visão do magistrado, as ações ajuizadas pelo pai, consideradas improcedentes 
pela Justiça, acarretaram a impossibilidade legal de descendentes mais remotos, 
como a pretensa neta, entrarem com a ação. Para ele, isso evita que investigados 
em relações de parentesco sejam submetidos a “um sem-número de lides”.

O ministro Buzzi observou que, pelo princípio da proporcionalidade, o direito 
de identidade genética não tem caráter absoluto, não podendo se sobrepor à 
segurança jurídica e à privacidade da intimidade das relações de parentesco do 
investigado.

O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial.

13/01/2012 

COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS NÃO IMPLICA 
NECESSARIAMENTE EM POSSE COMUM DE IMÓVEL 

A composse não é efeito lógico e necessário da sociedade conjugal e não 
comporta hipóteses em que o cônjuge não tem posse direta nem indireta 
embasada em título jurídico e nem exerce, de fato, atos possessórios. A decisão 
é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em recurso em que duas 
mulheres pediam para compor o polo passivo de uma ação de reintegração de 
posse proposta contra seus maridos. Elas alegavam a composse de imóveis rurais 
ameaçados de turbação.

A composse existe nas relações concubinárias ou na união estável e se caracteriza 
não só pela relação matrimonial ou declaração conjunta do bem, mas pelo 
exercício efetivo e concomitante da posse pelos possuidores. As esposas em 
questão ajuizaram ação de embargos de terceiro com argumento de que eram 
casadas pelo regime de comunhão universal de bens, de forma que deveriam ser 
citadas em uma ação em que se declarou a devolução dos imóveis por mandado 
de imissão.

De acordo com o artigo 10, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil 
(CPC), a participação do cônjuge do autor ou réu nas ações possessórias só 
é indispensável nos casos de composse ou de atos praticados por ambos. 
 
Decisão do TJMT

As mulheres recorreram contra uma decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do 
Mato Grosso (TJMT), em que ficou determinado que o casamento sob o regime 
de comunhão universal de bens, por si só, não outorga à mulher as condições 

indispensáveis à interposição de embargos de terceiro em razão de demanda 
possessória contra o marido. A exigência só seria aplicada se fosse demonstrado 
o exercício de posse simultânea sobre o imóvel ou de ato praticado por ambos de 
forma distinta, que tivesse originado a posse.

O TJMT entendeu que não ficou demonstrado exercício efetivo da posse pelas 
esposas nem algum ato que justificasse o ajuizamento da ação possessória 
também contra elas, de forma que não é possível se falar em composse em relação 
ao imóvel. A composse prevista no artigo 10, parágrafo segundo, do CPC, verifica-
se por ato praticado pelo cônjuge e não pelo regime de bens.

Jurisprudência do STJ

A defesa das mulheres apontou divergência entre a decisão do TJMT e outras 
decisões do STJ, que entendem que, existindo comunhão, há composse. Para 
a defesa, exigir-se a prática de atos materiais pelo outro cônjuge para que 
se configure a composse seria desvirtuar a natureza jurídica das relações que 
derivam da sociedade conjugal.

Para a Quarta Turma, a composse não é consectário lógico e necessário da 
sociedade conjugal e, não sendo a hipótese no caso em exame derivada de direito 
real, seria desnecessária a citação das esposas. Precedentes da Terceira e Quarta 
Turma do STJ (Ex: Resp 40.721) conclui que a citação do cônjuge é desnecessária 
nos casos que não versam sobre direitos reais, em que a posse não for disputada 
a título de domínio, em que ele não figura no contrato do qual deriva a posse 
discutida na ação. 

Na ausência dessas hipóteses, a citação do cônjuge só seria exigida quando a 
turbação ou esbulho resultasse de ato por ele praticado. A turbação é a conduta 
que impede ou atenta contra o exercício da posse por seu legítimo possuidor. A 
modificação do art. 10 do CPC pela Lei 8.952/94 não alterou a jurisprudência do 
Tribunal. 

12/01/2012 

LIMINAR ASSEGURA À CONSUMIDORA USO DO PLANO DE 
SAÚDE SEM AUMENTO POR MUDANÇA DE IDADE

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Ari Pargendler, 
concedeu liminar que garante a uma segurada da Unimed Campo Grande o uso 
do plano de saúde sem o reajuste de 99,24% na mensalidade, justificado pela 
mudança de faixa etária, até julgamento da medida cautelar no STJ.

A segurada levou a juízo medida cautelar pedindo aplicação de efeito suspensivo 
a recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
do Sul (TJMS), que entendeu ser legal o reajuste das mensalidades em razão da 
mudança de faixa etária. No caso, a consumidora completou 50 anos. No recurso 
especial, ela alega que é abusiva a cláusula que prevê um aumento de 99,24% no 
valor do plano de saúde nesses casos. 

A segurada demonstrou, com laudos médicos, ter problemas de saúde e necessitar 
de acompanhamento médico, mas a Unimed tem se negado a pagar as despesas. 
Sem conseguir efetuar o pagamento das parcelas reajustadas, a segurada recebeu 
ameaças de cancelamento do plano de saúde.

Segundo o presidente do STJ, a atribuição do efeito suspensivo ao recurso especial 
é evidenciada pela relevância do direito invocado e o perigo da demora. Para ele, a 
decisão do TJMS pode ter sido omissa, pois avaliou apenas a possibilidade do aumento 
da mensalidade por mudança de faixa etária, sem se manifestar sobre o abusivo índice 
de reajuste para quem completa 50 anos de idade.

Por essa razão, o ministro Ari Pargendler deferiu medida cautelar para atribuir efeito 
suspensivo ao recurso especial. O mérito da medida cautelar será julgado pela Terceira 
Turma do STJ, com relatoria do ministro Sidnei Beneti.

SUPERIOR TRIBUNAL JUSTIÇA
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08/01/2012 

AS BATALHAS JUDICIAIS APÓS A PERDA DO FAMILIAR

Ainda sob o efeito da dor de perder um parente, muitas famílias precisam enfrentar 
uma batalha judicial para dispor dos bens deixados pela pessoa falecida. Ao longo 
de 2011, a disputa por herança foi tema recorrente no Superior Tribunal de Justiça, 
principalmente na Terceira e Quarta Turma, especializadas em direito privado. 

De acordo com as regras do direito das sucessões, expressas no Livro V do Código 
Civil (CC) de 2002, quando uma pessoa morre sem deixar testamento, a herança 
é transmitida aos herdeiros legítimos. Os artigos 1.845 e 1.846 estabelecem que 
são herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o cônjuge. Pertence 
a essas pessoas, de forma obrigatória, metade dos bens da herança. Ou seja, 
havendo herdeiros necessários, a pessoa só pode doar a outros herdeiros metade 
do seu patrimônio.

Outro dispositivo que merece destaque é o artigo 1.790, que trata da companheira 
ou companheiro em união estável. Essa pessoa participa da sucessão do outro. 
Se houver filhos em comum do casal, o que sobrevive terá direito a uma cota 
equivalente à que for atribuída ao filho por lei. Se os filhos forem apenas do autor 
da herança, o companheiro terá metade do que couber a cada descendente. Caso 
a concorrência seja com outros parentes sucessíveis, o direito será a um terço da 
herança; e na ausência desses parentes, o companheiro ficará com a totalidade 
dos bens. 

Herdeiros colaterais 

Em outubro de 2011, a Terceira Turma julgou a destinação de herança cuja autora 
não tinha descendente, ascendente nem cônjuge. O artigo 1.839 determina que 
nessas hipóteses, os herdeiros serão os colaterais até quarto grau. No caso, os 
irmãos da falecida também já estavam mortos. 

A herança ficou, então, para os sobrinhos, colaterais de terceiro grau, que 
apresentaram um plano de partilha amigável e incluíram uma sobrinha-neta, filha 
de um sobrinho já falecido. Com base no artigo 1.613 do CC de 1916, segundo 
o qual os colaterais mais próximos excluem os mais remotos, o juiz de primeiro 
grau excluiu a sobrinha-neta da partilha. No CC de 2002, a regra foi reproduzida 
no artigo 1.840. 

A decisão foi mantida em segundo grau, o que motivou recurso da excluída ao 
STJ. Alegou que era herdeira por representação de seu pai, que, se fosse vivo, 
participaria da herança. Ela invocou a ressalva do artigo 1.613, que concede 
direito de representação aos filhos de irmão do autor da herança. 

O recurso foi negado. A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, por 
expressa disposição legal, o direito de representação na sucessão colateral está 
limitado aos filhos dos irmãos, não se estendendo aos sobrinhos-netos (REsp 
1.064.363). 

De acordo com o artigo 1.844, na falta de parente sucessível ou renúncia à 
herança, ela ficará nos cofres do município onde estiver. Caso esteja em território 
federal, ficará com a União. 

União estável 

A Quarta Turma deu provimento a recurso especial para excluir irmão de mulher 
falecida do inventário como herdeiro. O autor do recurso é o companheiro da 
autora da herança, que alegou ter convivido em união estável com a falecida por 
mais de 20 anos, tendo construído com ela patrimônio comum. 

A justiça do Rio de Janeiro considerou que não existia documento capaz de 
comprovar a relação familiar entre o recorrente e a falecida. Por isso, deferiu 
a habilitação do irmão, parente colateral, como herdeiro. A mulher não deixou 
descendente ou ascendente. Importante ressaltar que a sucessão foi aberta ainda 
na vigência do CC de 1916.

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, observou que a união estável foi reconhecida 
judicialmente, ainda que após a interposição do recurso especial. Segundo ele, em 

sucessão aberta antes do CC de 2002, aplica-se o disposto no art. 2º, inciso III, da Lei 
8.971/94, o que garantiu ao companheiro a totalidade da herança (REsp 704.637).  
 
Única moradia 

Quando o casal adota regime de separação total de bens e o proprietário do 
imóvel em que residem morre, como fica a pessoa que sobrevive? O STJ entende 
que ela deve continuar residindo no local, mesmo que não tenha direito à herança. 

O entendimento foi adotado no julgamento de um recurso especial em que as filhas 
do dono do imóvel tentavam retirar a segunda esposa do pai do apartamento que 
tinham herdado. O bem também é parte da herança da mãe delas. No recurso ao 
STJ, elas alegaram que a segunda esposa do pai não teria direito real de habitação 
sobre o imóvel, porque era casada sob o regime de separação total de bens. 

O ministro Sidnei Beneti, relator, explicou que o CC de 2002, no artigo 1.831, 
garante ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens e sem 
prejuízo do que lhe caiba por herança, o direito real de habitação sobre o imóvel 
destinado à residência da família, desde que ele seja o único a ser inventariado. 
Mesmo antes do novo código, a Lei 9.278/96 já havia conferido direito equivalente 
às pessoas ligadas pela união estável (REsp 821.660). 

Antes da partilha 

Ao falecer, a pessoa deixa um conjunto de bens, rendimentos, direitos e obrigações, 
o chamado espólio. Antes da partilha dos bens, é preciso fazer um inventário, que 
é descrição detalhada do patrimônio deixado. De acordo com o artigo 1.997, a 
herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido. Feita a partilha, os 
herdeiros respondem, cada um, na proporção da parte que lhe coube na herança. 

Enquanto não há individualização da cota pertencente a cada herdeiro, ou seja, 
a partilha, o espólio assume a legitimidade para demandar e ser demandado nas 
ações judiciais em que o falecido, se fosse vivo, integraria o polo ativo ou passivo. 
Quando a pessoa falecida deixa dívidas, é comum o ajuizamento de ação de 
cobrança contra o espólio.

Também em outubro passado, a Terceira Turma julgou recurso do Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S/A (Branrisul), que ajuizou ação de cobrança contra um 
espólio, citado na pessoa da viúva. O banco pretendia receber R$ 5 mil decorrentes 
de dois empréstimos contratados pelo autor da herança. 

O processo foi extinto sem julgamento de mérito por decisões de primeira e 
segunda instância. Os magistrados da Justiça gaúcha consideraram que a falta de 
abertura do inventário do falecido, sem a definição do inventariante (responsável 
pela administração dos bens), todos os herdeiros devem ser citados, e não apenas 
a viúva. 

Mas não é esse o entendimento do STJ. Relator do recurso do banco, o ministro 
Massami Uyeda apontou que a inexistência de inventariante não faz dos herdeiros, 
individualmente considerados, parte legítima para responder a ação de cobrança. 
Isso porque, enquanto não há partilha, é a herança que responde por eventual 
obrigação deixada pelo falecido e é do espólio a legitimidade passiva para integrar 
o processo.

Uyeda afirmou também que o espólio e o inventariante não se confundem, 
sendo o primeiro parte na ação e o segundo, o representante processual. O 
relator aplicou a regra do artigo 1.797, segundo o qual, até o compromisso do 
inventariante, a administração da herança caberá, sucessivamente, ao cônjuge ou 
companheiro, ao herdeiro mais velho que estiver na posse e administração dos 
bens, ao testamenteiro ou a pessoa de confiança do juiz. Por isso, a Turma deu 
provimento ao recurso para dar seguimento à ação contra o espólio, na qual a 
viúva foi citada (REsp 1.125.510). 

Universalidade da herança 

O artigo 1.784 do CC estabelece que o patrimônio deixado pelo falecido transmite-
se, desde a morte, aos herdeiros legais ou apontados em testamento. É a adoção 
pelo direito brasileiro do princípio da saisine. Desta forma, o patrimônio deixado 
não fica sem titular em momento algum. 
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Já o artigo 1.791 define que a herança é um todo unitário, ainda que existam 
vários herdeiros. Até a partilha, o direito dos herdeiros é indivisível e obedece 
às normas relativas ao condomínio, que é formado com a abertura da sucessão. 

Com base nesses dois dispositivos, a Terceira Turma entendeu que um único 
herdeiro tem legitimidade para reivindicar individualmente, mesmo sem a 
participação dos demais herdeiros na ação, bem comum que esteja indevidamente 
em poder de terceiros. 

O relator, ministro Massami Uyeda, afirmou que “o espólio é representado em 
juízo pelo inventariante. Todavia, tal legitimação não exclui, nas hipóteses em que 
ainda não se verificou a partilha, a legitimidade de cada herdeiro vindicar em juízo 
os bens recebidos a título de herança. Trata-se, pois, de legitimação concorrente”. 
O julgamento reformou decisão da justiça de Minas Gerais, que entendeu pela 
ilegitimidade da herdeira para propor a ação (REsp 1.192.027). 

 
Deserdação 

Os herdeiros necessários podem ser excluídos da sucessão ou deserdados, mas 
não é tão simples. Os casos em que isso pode ocorrer estão expressamente 
previstos no Código Civil. O artigo 1.814 estabelece que serão excluídos da 
sucessão os herdeiros que tiverem sido autores, co-autores ou participantes de 
homicídio contra o autor da herança, seu cônjuge, companheiro, ascendente ou 
descendente. 

Também será excluído quem tiver acusado caluniosamente, em juízo, o autor da 
herança ou praticar crime contra sua honra, do seu cônjuge ou companheiro. O 
mesmo vale para quem usar de violência ou fraude para impedir a livre disposição 
dos bens por ato de última vontade do dono do patrimônio. 

Já a deserdação pode ocorrer quando o descendente praticar contra o ascendente 
ofensa física, injúria grave, relações íntimas com a madrasta ou padrasto ou 
desamparo perante alienação mental ou doença grave.

Com base nessas regras, um homem ajuizou ação de deserdação contra o irmão, 
alegando que o pai deles teria manifestado em testamento o desejo de excluir 
aquele filho da sucessão de seus bens. Isso porque ele o teria caluniado e injuriado 
nos autos do inventário da esposa. O pedido foi negado em primeiro e segundo 
grau. 

No recurso ao STJ, o autor da ação alegou que, para configurar a denunciação 
caluniosa, não é necessária a existência de ação penal. Argumentou que a 
propositura de ação de interdição infundada seria injúria grave. 

Seguindo o voto do relator, ministro Massami Uyeda, a Terceira Turma também 
negou o pedido. Para os ministros, o ajuizamento de ação de interdição e o pedido 
de remoção do pai como inventariante da mãe são, na verdade, o exercício de 
regular direito garantido pela legislação. Por isso, esses atos não podem justificar 
a deserdação (REsp 1.185.122). 

01/01/2012 

A PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS AOS FILHOS SOB A ÓTICA DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ 

O dever dos pais de pagar pensão alimentícia aos filhos não é novidade na 
legislação brasileira. Mas a aplicação do Direito é dinâmica e constantemente 
chegam os tribunais questões sobre a obrigação da prestação de alimentos. Em 
2011, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) enfrentou controvérsias ligadas ao tema 
– se avós devem pensão aos netos; se filho cursando pós-graduação tem direito à 
pensão; se a exoneração é automática com a maioridade; se alimentos in natura 
podem ser convertidos em pecúnia. 

O Código Civil de 2002 estabeleceu, em seu artigo 1.694, a possibilidade de os 
parentes pedirem “uns aos outros” os alimentos de que necessitem para viver de 
modo compatível com sua condição social, inclusive para atender as necessidades 

de educação. A norma abriu a possibilidade de que pais, sem condições de 
proverem sua própria subsistência, peçam aos filhos o pagamento de alimentos.

Não há um percentual fixo para os alimentos devidos pelos pais, mas a regra 
do CC/02 que tem sido aplicada pelos magistrados para determinar o valor 
estabelece que se respeite a proporção das necessidades do reclamante e dos 
recursos da pessoa obrigada. Em diversos julgamentos, o STJ tem admitido que 
a mudança de qualquer dessas situações (do alimentante ou do alimentado) é 
motivo para uma revaloração da pensão alimentícia. E, caso cesse a necessidade 
econômica do alimentado (quem recebe a pensão), o alimentante pode deixar de 
pagar a pensão por não ser mais devida. 

Súmulas

A primeira súmula editada pelo STJ, em 1990, já dizia respeito ao pagamento 
de pensão alimentícia. Foi nessa época que o Tribunal passou a julgar casos de 
investigação de paternidade definidos pelo exame de DNA. Gradativamente, a 
popularização do teste e a redução do custo do exame de DNA levaram filhos 
sem paternidade reconhecida a buscarem o seu direito à identidade. A Súmula 
1 estabeleceu que “o foro do domicílio ou da residência do alimentando é o 
competente para a ação de investigação de paternidade, quando cumulada com 
a de alimentos”. 

Anos mais tarde, em 2003, a Segunda Seção, órgão responsável por uniformizar 
a aplicação do Dirieto Privado, editou a Súmula 277: “Julgada procedente a 
investigação de paternidade, os alimentos são devidos a partir da citação”. A 
dúvida sobre a possibilidade ou não de cobrança retroativa dos alimentos à data 
do nascimento da criança era resolvida.

Em 2008, novamente a Seguna Seção lançou mão de uma súmula para firmar 
a jurisprudência da Corte. Neste caso, os ministros estabeleceram que “o 
cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito 
à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos” (Súmula 
358). 

Prova de necessidade

O CC/02 reduziu para 18 anos a maioriadade civil. A partir daí, extingue-se o 
poder familiar, mas não necessariamente a obrigação dos pais em pagar a pensão 
alimentícia. A legislação não determina o termo final, cabendo à doutrina e à 
jurisprudência solucionar a questão. Em novembro de 2011, a Terceira Turma 
definiu que a necessidade de sustento da prole por meio da pensão alimentícia 
se encerra com a maioridade, exigindo a partir daí que o próprio alimentando 
comprove sua necessidade de continuar recebendo alimentos. 

No STJ, o recurso era do pai. Os ministros decidiram exonerá-lo do pagamento 
de pensão por concluírem que a filha não havia comprovado a necessidade de 
continuar recebendo pensão após ter completado 18 anos. Ela alegava que queria 
prestar concurso vestibular.

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que há entendimento na Corte de que, 
“prosseguindo o filho nos estudos após a maioridade, é de se presumir a continuidade 
de sua necessidade em receber alimentos” e que essa situação “desonera o 
alimentando de produzir provas, ante a presunção da necessidade do estudante de 
curso universitário ou técnico”. No entanto, a ministra destacou que “a continuidade 
dos alimentos após a maioridade, ausente a continuidade dos estudos, somente 
subsistirá caso haja prova, por parte do filho, da necessidade de continuar a receber 
alimentos” (REsp 1.198.105). 

Pós-graduação 

Em geral, os tribunais tem determinado o pagamento de alimentos para o filho 
estudante até os 24 anos completos. Mas a necessidade se limitaria à graduação. 
Em setembro de 2011, a Terceira Turma desonerou um pai da obrigação de prestar 
alimentos à sua filha maior de idade, que estava cursando mestrado. Os ministros 
da Turma entenderam que a missão de criar os filhos se prorroga mesmo após o 
término do poder familiar, porém finda com a conclusão, pelo alimentando, de curso 
de graduação.
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A filha havia ajuizado ação de alimentos contra o pai, sob a alegação de que, 
embora fosse maior e tivesse concluído o curso superior, encontrava-se cursando 
mestrado, fato que a impede de exercer atividade remunerada e arcar com suas 
despesas. 

No STJ, o recurso era do pai. Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, o 
estímulo à qualificação profissional dos filhos não pode ser imposto aos pais de 
forma perene, sob pena de subverter o instituto da obrigação alimentar oriunda 
das relações de parentesco – que tem por objetivo apenas preservar as condições 
mínimas de sobrevivência do alimentado – para torná-la eterno dever de sustento 
(REsp 1.218.510). 

Parentes 

Não existem dúvidas sobre a possibilidade de pedido de alimentos complementares 
a parente na ordem de sua proximidade com o credor que não possua meios para 
satisfazer integralmente a obrigação. 

Também em 2011, o STJ consolidou a jurisprudência no sentido de que é possível 
ao neto pedir alimentos aos avós, porém, somente quando provada a incapacidade 
do pai. Em julgamento realizado em outubro, a Terceira Turma decidiu que os avós 
não poderiam ser chamados a pagar pensão alimentícia enquanto não esgotados 
todos os meios processuais disponíveis para forçar o pai, alimentante primário, a 
cumprir a obrigação. A incapacidade paterna e a capacidade financeira dos avós 
devem ser comprovadas de modo efetivo. 

No STJ, o recurso era dos netos. Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, os 
parentes mais remotos somente serão demandados na incapacidade daqueles 
mais próximos de prestarem os alimentos devidos. A obrigação dos avós é 
subsidiária e complementar, e não se pode ignorar o devedor primário por mero 
comodismo ou vontade daquele que busca os alimentos (REsp 1.211.314). 

Em março, a Quarta Turma já havia definido que, além de ser subsidiária, a 
obrigação dos avós deve ser diluída entre avós paternos e maternos. No STJ, o 
recurso era do casal de avós paternos de três netos, obrigados ao pagamento 
de pensão alimentícia complementar. Eles queriam o chamamento ao processo 
dos demais responsáveis para complementar o pagamento de 15 salário mínimos 
devidos pelo pai. 

Em seu voto, o relator, ministro Aldir Passarinho Junior, afirmou que, com o advento 
do novo Código Civil, demandada uma das pessoas obrigadas a prestar alimento, 
poderão as demais ser chamadas a integrar o feito(REsp 958.513). 

Pai e mãe: obrigação conjunta

Também em março de 2011, a Quarta Turma atendeu recurso de um pai para 
que a mãe do seu filho também fosse chamada a responder a ação de alimentos 
(integrar pólo passivo da demanda). O filho, já maior de idade, pedia a prestação 
de alimentos. O relator, ministro João Otávio de Noronha, entendeu que, ainda 
que o filho possa ajuizar a ação apenas contra um dos coobrigados, a obrigação 
é conjunta: proposta a demanda apenas em desfavor de uma pessoa, as demais 
que forem legalmente obrigadas ao cumprimento da dívida alimentícia poderão 
ser chamadas para integrar a lide. 

“A obrigação alimentar é de responsabilidade dos pais, e, no caso de a genitora 
dos autores da ação de alimentos também exercer atividade remunerada, é 
juridicamente razoável que seja chamada a compor o polo passivo do processo, a 
fim de ser avaliada sua condição econômico-financeira para assumir, em conjunto 
com o genitor, a responsabilidade pela manutenção dos filhos maiores e capazes”, 
afirmou. De acordo com Noronha, cada um dos supostos responsáveis assume 
condição autônoma em relação ao encargo alimentar (REsp 964.866). 

Alimentos in natura

Por vezes, os alimentos arbitrados judicialmente podem ser in natura, não 
apenas em pecúnia. É o caso da obrigação dos pais de arcar com plano de saúde, 
mensalidade escolar ou outras despesas domésticas. O tema foi debatido no STJ 
em setembro de 2011, quando a Terceira Turma desobrigou um homem de pagar 

despesas de IPTU, água, luz e telefone de imóvel habitado pelos seus filhos e pela 
ex-mulher, que vive com novo companheiro. 

Seguindo o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, a Turma entendeu que a 
beneficiária principal desses pagamentos é a proprietária do imóvel, sendo o 
benefício dos filhos apenas reflexo. “Os benefícios reflexos que os filhos têm pelo 
pagamento dos referidos débitos da ex-cônjuge são absorvidos pela obrigação 
materna em relação à sua prole, que continua a existir, embora haja pagamento 
de alimentos pelo pai”, afirmou a ministra, destacando que a obrigação de criar 
os filhos é conjunta.

Andrighi afirmou que não se pode perenizar o pagamento de parte da pensão à 
ex-esposa nem impor ao alimentante a obrigação de contribuir com o sustento do 
novo companheiro dela. (REsp 1.087.164) 

Noutro caso, julgado em outubro também pela Terceira Turma, foi definido que 
é possível a conversão de alimentos prestados in natura, na forma de plano de 
saúde, para o equivalente em pecúnia no âmbito de ação de revisão de alimentos.

No caso julgado, a filha afirmou que, além das dificuldades anteriormente impostas 
pelo alimentante à utilização do plano de saúde, foi recentemente desligado do 
referido plano. A relatora, ministra Nancy Andrighi, esclareceu que a variabilidade 
- característica dos alimentos -, além de possibilitar a majoração, redução, ou 
mesmo exoneração da obrigação, “também pode ser aplicada à fórmula para 
o cumprimento da obrigação que inclui a prestação de alimentos in natura, 
notadamente quando a alimentada aponta dificuldades para usufruir dessa fração 
dos alimentos” (REsp 1.284.177). 

Exoneração

O dever de pagar pensão alimentícia decorre da lei e não pode ser descumprido 
enquanto o filho for menor. A maioridade, o casamento do alimentado ou o 
término dos seus estudos podem significar o fim da obrigação, desde que também 
o fim da dependência econômica seja reconhecido judicialmente. Mas, para tanto, 
é necessário ingressar com uma ação de exoneração de alimentos. 

Em agosto de 2011, a Terceira Turma decidiu que a obrigação alimentar 
reconhecida em acordo homologado judicialmente só pode ser alterada ou extinta 
por meio de ação judicial própria para tal aspiração (seja a revisional, seja a de 
exoneração da obrigação alimentar, respectivamente). A questão foi enfrentada 
no julgamento de um habeas corpus que pretendia desconstituir o decreto de 
prisão civil de um pai que ficou dois anos sem pagar pensão alimentícia. 

O relator, ministro Massami Uyeda, destacou que o entendimento do STJ é no 
sentido de que a superveniência da maioridade não constitui critério para a 
exoneração do alimentante, devendo ser aferida a necessidade da pensão nas 
instâncias ordinárias. “A alegação de que os alimentandos não mais necessitam 
dos alimentos devidos, sem o respectivo e imprescindível reconhecimento judicial 
na via própria [ação de exoneração de alimentos], revela-se insubsistente”, 
afirmou o relator (HC 208.988).

23/12/2011 

QUARTA TURMA RESTABELECE SENTENÇA QUE EXCLUIU 
SÓCIOS DE SOCIEDADE ANÔNIMA FAMILIAR

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu sentença da 
Justiça fluminense que havia determinado a exclusão de dois sócios (pai e filho) 
da sociedade Continente Cine Organização S/A, bem como a apuração do ativo e 
passivo. A decisão foi unânime. 

 
A empresa é familiar. Dois membros da família ajuizaram ação objetivando a 
dissolução parcial da sociedade, com apuração de haveres, ou a decretação da 
exclusão daqueles dois (pai e filho), além da apuração dos ativos e passivos, 
procedendo-se às devidas compensações entre os sócios. 
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Segundo os autores da ação, embora possua um largo objeto social, atualmente 
a empresa não desempenha qualquer atividade econômica. Disseram que o único 
imóvel pertencente à sociedade encontra-se desocupado e em péssimo estado de 
conservação, além de possuir dívida de IPTU no valor aproximado de R$ 50 mil. 

Ainda de acordo com os autores, a empresa foi constituída em 1940 e adquirida 
por três irmãos em 1964. Com a morte de dois deles, a administração passou a ser 
exercida pelo irmão sobrevivente e seu filho, muito embora a assembleia realizada 
em junho de 2000 tivesse decidido que a direção deveria ser exercida por apenas 
um deles (o filho) em conjunto com um dos autores da ação. 

Destacaram, também, que os dirigentes estariam praticando atos incompatíveis 
com o objeto social, pagando despesas pessoais com cheques da sociedade e 
afastando os demais sócios das decisões sociais. 

 
Quebra da affectio societatis

 
A sentença decretou a exclusão dos sócios demandados da sociedade e 
determinou a apuração do ativo e passivo em liquidação de sentença. 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em apelação, reformou a sentença, 
por considerar que o pedido de dissolução parcial de sociedade anônima é 
juridicamente impossível. “Instituto que se aplica às sociedades pessoais, 
especialmente as por cotas de responsabilidade limitada, e não às impessoais”, 
afirmou a decisão. 

Em recurso ao STJ, os autores da ação disseram que todos os sócios são parte de 
uma mesma família, caracterizando caso clássico de sociedade anônima fechada, 
e alegaram quebra da affectio societatis, além da impossibilidade de execução 
dos fins sociais. Defenderam a dissolução parcial da sociedade e a exclusão dos 
outros dois do quadro social.

Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que a exclusão é 
medida extrema que visa à eficiência da atividade empresarial, para o que se 
torna necessário expurgar o sócio que gere prejuízo ou a possibilidade de prejuízo 
grave ao exercício da empresa, portanto é imprescindível a comprovação do justo 
motivo. 

No caso, segundo o ministro, a sentença, com base nas provas do processo, 
consignando a quebra da  bona fides societatis, salientou uma série de 
fatos tendentes a ensejar a exclusão dos dois sócios da companhia. Tais fatos 
configuram justa causa, como a circunstância de o pai e o filho, exercendo a 

diretoria de forma ilegítima, serem os únicos a perceber rendimentos mensais, não 
distribuindo dividendos aos demais. 

De acordo com o relator, caracterizada a sociedade anônima como fechada e 
personalista – o que teria o poder de propiciar a sua dissolução parcial –, torna-se 
possível aplicar as regras sobre exclusão de sócios das sociedades previstas pelo 
Código Civil, em seu artigo 1.089 (“A sociedade anônima rege-se por lei especial, 
aplicando-se-lhe, nos casos omissos, as disposições deste Código”). 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

AÇÕES DE RECONHECIMENTO DE UNIÕES HOMOAFETIVAS 
DEVEM SER JULGADAS PELAS VARAS DE FAMÍLIA

15/02/2012 | Fonte: TJDFT

A 2ª Câmara Cível do TJDFT ao decidir sobre um conflito de competência pacificou 
entendimento de que ações de reconhecimento de união homoafetiva devem ser 
julgadas pelas Varas de Família. A decisão acompanha a jurisprudência pátria 
que evoluiu no sentido de estender a proteção estatal também para as uniões 
formadas por indivíduos do mesmo sexo. 

O conflito de competência foi suscitado após o MPDFT opor ação de Exceção 
de Incompetência para que uma ação de reconhecimento de união homoafetiva, 
distribuída na 3ª Vara de Família, fosse remetida a uma das varas cíveis daquela 
circunscrição. O magistrado do juízo de família acolheu a pretensão ministerial e 
declinou da competência para umas das varas cíveis de Taguatinga, no caso, a 3ª 
Vara Cível. O juiz da Vara Cível alegou não ter competência para julgar o feito e 
coube a Câmara Cível do TJDFT decidir sobre a questão. 

A relatora do conflito destacou em seu voto: “No julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade - ADI nº 4277 o Supremo Tribunal Federal reconheceu que 
as relações envolvendo pessoas do mesmo sexo, com objetivo de formação de 
família, são comparáveis e tem a proteção de entidade familiar, não podendo 
haver a discriminação, sob pena de violação da isonomia. A ação discutida foi 
ajuizada com objetivo de reconhecer a união estável de pessoas de mesmo 
sexo, não se está diante de um negócio jurídico a ser solvido pelas varas cíveis 
generalistas, mas de ação que envolve direito de índole pessoal”. 

A decisão da Câmara foi unânime e a ação será julgada pelo juiz da 3ª Vara de 
Família de Taguatinga.
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SERVIDOR PÚBLICO. PAD. DEMISSÃO. PRINCÍPIOS. 
RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. 

Trata-se de mandado de segurança em que se pretende desconstituir ato do ministro 
de Estado da Justiça pelo qual o ora impetrante foi demitido do cargo de policial 
rodoviário federal em razão de conduta irregular consistente na omissão em autuar 
e reter veículo por infração de trânsito (ausência de pagamento do licenciamento 
anual), apurada em procedimento administrativo disciplinar (PAD). Ocorre que tanto a 
comissão processante quanto a Corregedoria Regional da Superintendência da Polícia 
Rodoviária Federal e a Corregedoria-Geral do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal concluíram que o impetrante deveria ser penalizado com suspensão, visto que 
não houve reiterada atuação ilícita, tampouco obtenção de vantagem pecuniária ou de 
qualquer outra espécie pelo servidor. Todavia, a autoridade coatora, apoiada no mesmo 
contexto fático, acolheu o parecer da consultoria jurídica e, discordando dos pareceres 
mencionados, aplicou a pena máxima de demissão (art. 132, caput, IV e XIII, da Lei 

n. 8.112/1990). Diante disso, a Seção concedeu a segurança ao entendimento de que, 
embora a autoridade coatora não esteja adstrita às conclusões tomadas 
pela comissão processante, a discordância deve ser fundamentada em provas 
convincentes que demonstrem, de modo cabal e indubitável, ter o acusado praticado 
infração capaz de ensejar a aplicação daquela penalidade máxima em reprimenda à sua 
conduta irregular. Na hipótese dos autos, a autoridade coatora não indicou qualquer 
outra evidência fática concreta que justificasse a exacerbação da pena 
de suspensão anteriormente sugerida. Dessa forma, a aplicação da 
pena de demissão mostra-se desprovida de razoabilidade, além de 
ofender o princípio da proporcionalidade e o disposto no art. 128 da 
Lei n. 8.112/1990, diante da ausência no PAD de qualquer menção 
à prática de outras condutas irregulares que pudessem interferir na 
convicção de que se trata de servidor público possuidor de bons 
antecedentes ou de que o impetrante tenha se valido das atribuições 
de seu cargo para lograr proveito próprio ou em favor de terceiros ou, 
ainda, de que sua atuação tenha importado lesão aos cofres públicos. 
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Assim, a Seção determinou a reintegração do impetrante ao cargo de 
policial rodoviário federal, assegurando-lhe o imediato ressarcimento 
dos vencimentos e demais vantagens desde a data da publicação do 
ato demissionário. Precedentes citados: MS 13.678-DF, DJe 1º/8/2011; 
MS 12.429-DF, DJ 29/6/2007, e MS 13.091-DF, DJ 7/3/2008. MS 
17.490-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14/12/2011. 

REPETITIVO. PLANOS ECONÔMICOS. ÔNUS DE EXIBIÇÃO. 
EXTRATOS BANCÁRIOS. 

Trata-se de REsp sob o regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ no qual a 
Seção, ratificando sua jurisprudência, entendeu, em preliminar, que, nas ações em que 
se discutem os critérios de remuneração de caderneta de poupança e são postuladas 
as respectivas diferenças de correção monetária e dos juros remuneratórios, o prazo 
prescricional é de vinte anos. Relativamente à matéria objeto dos recursos repetitivos, 
admitiu-se a inversão do ônus da prova, confirmando-se o entendimento pacífico de 
ser ônus da recorrente, instituição financeira, exibir os extratos bancários requeridos 
pelo consumidor; pois, tratando-se de documento comum às partes e, sobretudo, 
considerando a evidência de que os contratos de caderneta de poupança configuram 
típico contrato bancário, vinculando depositante e depositário nas obrigações 
legais decorrentes, decorre de lei a obrigação da instituição financeira de exibir a 
documentação requerida, já que se trata de relação jurídica tutelada pelas normas do 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), de integração contratual compulsória, não 
podendo ser objeto de condicionantes, tais como a prévia recusa administrativa da 
instituição financeira em exibir o documento e o pagamento de tarifas administrativas 
pelo correntista, em face do princípio da boa-fé objetiva. Contudo, deve ser ressalvado 
que a inversão do ônus da prova ora admitida não exime o autor/correntista de 
demonstrar a plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos capazes 
de comprovar a existência da contratação da conta poupança, devendo o correntista, 
ainda, especificar, de modo preciso, os períodos cujos extratos pretenda ver exibidos, 
tendo em conta que, nos termos do art. 333, I, do CPC, incumbe ao autor provar o 
fato constitutivo de seu direito. Precedentes citados: REsp 330.261-SC, DJ 8/4/2002; 
AgRg no AREsp 16.363-GO, DJe 20/9/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.133.347-RS, DJe 
3/10/2011, e REsp 1.105.747-PR, DJe 20/11/2009. REsp 1.133.872-PB, Rel. Min. 
Massami Uyeda, julgado em 14/12/2011. 

CONCURSO PÚBLICO. PARENTESCO. PRESIDENTE DA BANCA 
EXAMINADORA. 

A Turma decidiu que houve afronta à legislação estadual e ao princípio da moralidade 
no processo seletivo para contratação de pessoal temporário pela Administração 
Pública estadual, porquanto um dos candidatos aprovados no referido certame tem 
parentesco com a presidente da banca examinadora. Precedentes citados: AgRg no 
REsp 1.053.834-SP, DJe 18/3/2009, e AgRg no RMS 24.122-DF, DJe 3/8/2009. RMS 
36.006-PI, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 6/12/2011. 

CONCURSO PÚBLICO. VALIDADE. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. PRETERIÇÃO. 

Na hipótese, a recorrente foi aprovada em concurso público para o cargo de professor 
fora do número de vagas previsto no edital. Entretanto, durante o prazo de validade 
do certame, houve a contratação precária de outrem para o exercício das funções 
para as quais ela obteve aprovação. A Turma deu provimento ao recurso ao reiterar 
que a mera expectativa de nomeação dos candidatos aprovados em concurso público 
(fora do número de vagas) convola-se em direito líquido e certo quando, dentro do 
prazo de validade do certame, há contratação de pessoal de forma precária para o 
preenchimento de vagas existentes, com preterição daqueles que, aprovados, estariam 
aptos a ocupar o mesmo cargo ou função. In casu, comprovou-se que o prazo de 
validade do concurso não havia expirado por ocasião do concurso para contratação. 
Ademais, registrou-se que, na espécie, a contratação temporária de professores somente 
seria possível quando não existissem mais candidatos aprovados em concurso público e 
devidamente habilitados (art. 2º, VII, da Lei estadual n. 6.915/1997). Precedente citado: 

RMS 34.369-PI, DJe 24/10/2011. RMS 34.319-MA, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 13/12/2011. 

CONCURSO PÚBLICO. DOCUMENTAÇÃO. VINCULAÇÃO. 
EDITAL. 

No caso, a impetrante foi aprovada em concurso público para o cargo de professora de 
língua inglesa, porém sua posse foi indeferida por não ter comprovado a habilitação 
exigida pelo edital do concurso (diploma em licenciatura plena para o ensino da língua 
inglesa). Alegou que, quando da aprovação no certame, já era graduada (administração 
de empresas e ciências contábeis) e que, devido a inúmeras greves na universidade, 
ficou impossibilitada de concluir seu curso, entretanto estava cursando metodologia do 
ensino da língua inglesa a fim de garantir o apostilamento de complementação para a 
licenciatura plena. Nesse contexto, a Turma reiterou que o procedimento do concurso 
público é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital. Dessa forma, se o edital 
prevê a exigência do diploma em licenciatura plena para o ensino da língua inglesa, 
esse deve ser o documento apresentado pela impetrante. Assim, a apresentação de 
diploma referente a outro curso que não o requerido não supre a exigência do edital. 
Ressaltou-se, ademais, que aceitar documentação para suprir determinado requisito 
que não foi a solicitada é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que 
feriria o princípio da igualdade entre os candidatos. Com essas considerações, negou-
se provimento ao recurso. Precedentes citados: RMS 31.228-RS, DJe 11/5/2010, e 
RMS 24.939-MS, DJe 17/11/2008. RMS 34.845-AM, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 13/12/2011. 

REINTEGRAÇÃO. POSSE. REQUISITOS. INSPEÇÃO. 

Na espécie, cuida-se de ação de reintegração de posse devido à invasão de terreno 
por terceiros. O acórdão recorrido manteve integralmente a sentença de primeiro 
grau, considerando ausentes os requisitos necessários à procedência integral da ação 
de reintegração de posse. No REsp, o recorrente alega, entre outros temas, violação 
do art. 1.196 do CC e art. 927 do CPC, aduzindo, também, que a tardia inspeção 
judicial levou à procedência parcial da ação (a posse do recorrente somente se operava 
sobre parcela do imóvel). Nesse contexto, a Turma reiterou que constituem requisitos 
para a procedência da ação possessória de reintegração a prova da posse da área e 
do esbulho com a sua perda. No caso dos autos, conforme as instâncias ordinárias, 
o recorrente detinha apenas parte do bem cuja reintegração desejava, pois a área 
indicada nos documentos apresentados não correspondia àquela pretendida na ação. 
Além disso, o tribunal a quo ressaltou que houve a ausência de mais um requisito da 
ação possessória, qual seja, a exata individualização da área. Outrossim, com relação à 
inspeção judicial, frisou-se que tal matéria encontrava-se preclusa, pois as partes, além 
de terem assistido à inspeção por meio de seus advogados, tiveram a oportunidade de 
se manifestar nos autos logo em seguida à sua realização, momento em que poderiam 
ter aduzido eventual vício ou irregularidade da sua produção, o que não ocorreu na 
espécie. Ademais, salientou-se que a inspeção judicial foi apenas uma das provas 
que influenciaram a convicção do juízo, que se valeu também da prova documental 
(requerimentos administrativos, contratos, fotos, desenhos etc.) para concluir pela 
impossibilidade de acolhida integral das pretensões do recorrente. Dessarte, concluiu-
se que, in casu, por estarem ausentes os requisitos necessários à procedência integral 
da ação de reintegração de posse, não se sustenta a alegada ofensa aos arts. 1.196 
do CC e 927 do CPC, que, ao contrário, tiveram seu fiel cumprimento. Com essas, entre 
outras considerações, a Turma conheceu em parte o recurso e, nessa parte, negou-
lhe provimento. REsp 1.213.518-AM, Rel. Min. Villas Bôas Cueva, julgado em 
6/12/2011. 

CEMITÉRIO PARTICULAR. CONTRATO. CONCESSÃO. JAZIGOS. 

Trata-se de REsp cuja controvérsia diz respeito ao destino de 67 títulos de jazigos 
perpétuos de responsabilidade da recorrida em cemitério particular, constantes dos 
títulos de cessão de uso do denominado jus sepulchri. Segundo consta dos autos, 
os proprietários do terreno em que situado o cemitério receberam 2.361 jazigos como 
parte do pagamento do imóvel e transferiram a outros os direitos sobre a totalidade 
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dos jazigos. Posteriormente, o espólio desses últimos proprietários contratou a empresa 
do ora recorrente para comercializar os jazigos, que o fez ao longo de muitos anos. 
Porém, quando do encerramento das atividades da sociedade, como também por conta 
de comissões, ajustes etc., o recorrente recebeu os jazigos em questão materializados 
nos correspondentes títulos de cessão de uso devidamente assinados pelos cedentes. 
Mas, devido à recusa da recorrida (responsável pela administração do cemitério) em 
reconhecer a validade dos contratos firmados e da emissão de novos títulos relativos 
aos mesmos jazigos, o recorrente pleiteou, na origem, pedido indenizatório pelo valor 
correspondente à totalidade dos títulos de que é possuidor ou declaratório relativo 
aos jazigos não alienados pela ré, ante a possibilidade de terem ocorrido alienações 
a terceiros. Tal pedido foi julgado improcedente no juízo singular, sendo confirmado 
pelo tribunal a quo, pois entendia que os contratos apresentados não comprovavam 
a titularidade dos direitos reclamados pelo recorrente. Nesse panorama, o Min. Relator, 
inicialmente, destacou que, embora se trate de direito que recaía sobre as sepulturas, no 
caso, não se extrai a inalienabilidade ou a exclusão do valor patrimonial dos bens, visto 
que, quando produzidos os documentos da cessão de uso, à época da implantação do 
cemitério, os espaços relativos aos jazigos eram vagos, configurando-se hipótese de 
exceção à regra da não comercialização do jazigo. Dessa forma, ressaltou que, como 
bem alienável de característica patrimonial, os direitos ao uso dos jazigos podiam 
ser cedidos, como o foram desde o início. No entanto, frisou que, na espécie, não 
há nenhum documento que comprove a anuência da recorrida, cedente do contrato 
de uso dos referidos jazigos, à cessão do contrato em prol do recorrente ou de sua 
empresa, quando das alegadas transferências pelos cessionários anteriores. Sendo 
assim, não resulta direito ao recorrente, conquanto detentor dos papéis, de exigir o 
reconhecimento de supostas cessões em seu favor – sem aquiescência escrita e sem 
notificação prévia dos cessionários à recorrida. Assim, consignou que o recorrente, 
na qualidade de agente comercializador, atuava como mero detentor de formulários, 
sem que isso significasse tornar-se titular de direito próprio com condição translatícia 
a terceiros, pois a comercialização dos jazigos realizava-se com o preenchimento dos 
mencionados formulários contratuais assinados pela recorrida. Aduziu, também, que os 
contratos em questão não se qualificavam como títulos de crédito aptos à transferência 
brevi manu de direito de uso ao portador, mas, ao revés, eram simples contratos 
celebrados entre proprietários administradores de cemitério particular e cessionários 
de uso de jazigos, não havendo, portanto, falar em ofensa aos arts. 904 e 905 do 
CC. Ademais, registrou que, se títulos de crédito fossem, não seriam títulos abstratos; 
pois, no encadeamento obrigacional, a causalidade é ínsita, de modo que sempre seria 
necessário provar a relação jurídica existente em cada documento, o que não se verificou 
na espécie. Dessarte, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 1.190.899-SP, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgado em 6/12/2011. 

DIREITO INTERTEMPORAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NOVA 
CLASSIFICAÇÃO. FALÊNCIAS EM CURSO. 

Como consabido, a Lei n. 11.101/2005 e a LC n. 118/2005 alteraram sensivelmente 
a classificação dos créditos tributários na falência, deixando els de ocupar posição 
privilegiada em relação aos créditos com garantia real. Assim, no caso dos autos, a 
quaestio juris cinge-se à seguinte questão de direito intertemporal: no que tange 
à classificação dos créditos na falência, aplica-se o art. 186 do CTN (alterado pela 
LC n. 118/2005) a falências decretadas sob a égide da anterior Lei de Falências (DL 
n. 7.661/1945)? O tribunal a quo reconheceu a natureza processual da alteração 
do codex tributário, fazendo aplicá-la de imediato às falências já em curso. Nesse 
contexto, a Turma entendeu que o marco para incidência da Lei n. 11.101/2005 é a 
data da decretação da falência, ou seja, da constituição da sociedade empresária como 
falida. Consignou-se que a lei em comento (art. 192) deixa claro que, constituída a 
situação de falido antes da vigência do novo estatuto legal a disciplinar a falência, 
as normas que regerão o concurso serão aquelas constantes no DL n. 7.661/1945. 
Assim, visto que, no decreto em questão, o crédito tributário tem prevalência, sendo 
privilegiado em relação ao crédito com garantia real, não há falar em satisfazerem-se os 
credores com referidas garantias, antes de se esgotarem os créditos tributários. Ademais, 
destacou-se a natureza material contida na alteração do privilégio de pagamento do 
crédito tributário, ou seja, na ordem de classificação dos créditos na falência (novel 
redação do art. 186 do CTN, alterado pela LC n. 118/2005). Dessa forma, não há 
confundir a norma que disciplina o privilégio dos créditos, ou seja, que lhes agrega 
certa prerrogativa em face de outros, com norma procedimental, cuja aplicação alcança 
os processos em andamento. Dessarte, com essas, entre outras considerações, a Turma, 
prosseguindo o julgamento, deu provimento ao recurso, declarando aplicável o DL n. 

7.661/1945 no que tange à classificação dos créditos na falência, inclusive dos créditos 
fiscais. REsp 1.096.674-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado 
em 13/12/2011. 

DIREITO AUTORAL. REMASTERIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 

Cuida-se, na origem, de ação indenizatória ajuizada por cantor contra gravadora 
e empresa comercializadora dos seus compact discs (CDs), por utilização e 
comercialização indevida respectivamente, de parte de sua obra. O recorrente 
sustenta que a gravadora, sem a devida autorização, compilou seus três primeiros e 
mais emblemáticos discos em um único CD, além de ter remasterizado as músicas, 
o que culminou em alterações significativas em sua obra. No REsp, alega afronta aos 
arts. 24, IV, 49, I, e 104 da Lei n. 9.610/1998. Inicialmente, o Min. Relator ressaltou 
que, na hipótese em questão, as instâncias ordinárias, com apoio em prova pericial, 
reconheceram que as canções originais do recorrente, por ocasião do processo de 
remasterização, teriam sofrido modificação substancial de apresentação não autorizada 
pelo artista. Dessa forma, consignou ser direito moral do autor, inalienável e passível de 
indenização recusar modificações em sua obra independentemente de ela vir a receber 
láureas nacionais e internacionais da mais alta respeitabilidade, como no caso. Porém, 
aduziu que seria inviável recolher os exemplares já produzidos e comercializados 
com ofensa ao direito de autor, porque eles teriam sido objeto de ampla circulação. 
Entretanto, assegurou ao recorrente a indenização por danos materiais, sem prejuízo 
do recebimento de royalties pelos exemplares já vendidos. Ademais, concluiu pelo 
não reconhecimento da responsabilidade solidária da empresa que comercializou os 
CDs com infringência ao direito do autor, por falta de indicação suficiente de fatos 
e fundamentos jurídicos contra ela. Assim, a Turma, prosseguindo o julgamento, por 
maioria, deu parcial provimento ao recurso. REsp 1.098.626-RJ, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, julgado em 13/12/2011. 

SAQUE. CONTA BANCÁRIA. NÃO AUTORIZADO. ÔNUS 
DA PROVA. INVERSÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

A Turma negou provimento ao apelo especial sob o fundamento de que, na espécie, 
em ação que versa sobre a realização de saques não autorizados em conta bancária, é 
imperiosa a inversão do ônus da prova em favor do consumidor. Entendeu, ainda, que 
a responsabilidade objetiva da instituição financeira, ora recorrente, não foi ilidida por 
qualquer das hipóteses previstas no § 3º do art. 14 do CDC. A Min. Relatora observou, 
inicialmente, que o art. 6º, VIII, do CDC, com vistas a garantir o pleno exercício do direito 
de defesa do consumidor, autoriza a inversão do ônus da prova quando sua alegação 
for verossímil ou quando constatada sua hipossuficiência. Registrou, ademais, que essa 
hipossuficiência deve ser analisada não apenas sob o prisma econômico e social, mas, 
sobretudo, quanto ao aspecto da produção de prova técnica. Dessa forma, considerando 
as próprias “regras ordinárias de experiências” mencionadas no CDC, concluiu que a 
chamada hipossuficiência técnica do consumidor, in casu, dificilmente pode ser 
afastada. Principalmente, em razão do total desconhecimento, por parte do cidadão 
médio, dos mecanismos de segurança utilizados pela instituição financeira no controle 
de seus procedimentos e ainda das possíveis formas de superação dessas barreiras a 
eventuais fraudes. Quanto à reparação dos danos causados ao recorrido pela instituição 
financeira, asseverou que, uma vez reconhecida a possibilidade de violação do sistema 
eletrônico e tratando-se de sistema próprio das instituições financeiras, a retirada 
de numerário da conta bancária do cliente acarreta a responsabilização objetiva do 
fornecedor do serviço. REsp 1.155.770-PB, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 15/12/2011. 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INDENIZAÇÃO. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DEFEITUOSO. CONTRATO DE FUNDO DE 
INVESTIMENTO. CDC. 

Trata-se de apelo especial em que mantida a condenação de instituição financeira ao 
pagamento de indenização por danos materiais e morais ao cliente, em decorrência da 
prestação defeituosa do serviço, na administração de fundo de investimentos, pois não 
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observado o dever de informação e comprovada a má gestão nas aplicações financeiras. 
Inicialmente, sustentou-se a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) 
aos contratos de fundo de investimento, uma vez que caracterizada a relação de 
consumo entre a instituição financeira – prestadora do serviço de administração de 
fundo de investimento – e o investidor – tomador de tal serviço (Súm. n. 297-STJ). Em 
seguida, destacou-se a responsabilidade solidária entre os integrantes da cadeia de 
consumo nos exatos termos do art. 7º, parágrafo único, do CDC. Dessa forma, assentada 
nas instâncias ordinárias a responsabilidade de ambas as instituições financeiras pelos 
danos causados ao cliente, qualquer entendimento em sentido contrário, para acolher 
as alegações trazidas pelo recorrente, exigiria o amplo revolvimento do conteúdo 
probatório, vedado na via eleita (Súm. n. 7-STJ). No tocante às causas excludentes do 
nexo de causalidade levantadas no apelo especial, nenhuma se mostrou apta a afastar 
a responsabilidade das instituições financeiras na prestação do serviço defeituoso. 
Asseverou a Min. Relatora que, não obstante fosse imprevisível a maxidesvalorização 
sofrida pelo real em janeiro de 1999, se observada pelas instituições financeiras, na 
gestão dos fundos, a conduta proba imposta pela legislação consumerista, em especial 
a atenção ao dever de informação e transparência, os prejuízos suportados pelo 
recorrido poderiam ser amenizados. Acrescentou, ademais, que a má gestão dos fundos, 
consubstanciada nas arriscadas e temerárias operações realizadas pelas instituições 
financeiras com o capital do recorrido, ultrapassa a razoabilidade prevista no art. 14, § 
1º, II, do CDC, a justificar a não aplicabilidade da excludente do nexo de causalidade, 
ainda que se trate de aplicações de risco. Por fim, considerou-se serem devidos os juros 
de mora pela demora no cumprimento da obrigação, que não se confundem com os 
juros remuneratórios ou compensatórios já englobados no retorno financeiro de um 
fundo de investimento. REsp 1.164.235-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 15/12/2011. 

EMBARGOS DE TERCEIRO. CITAÇÃO. EXECUTADO. 
EXISTÊNCIA. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO UNITÁRIO.

Nos embargos de terceiro, deve-se promover também a citação do executado quando 
ele indicar o bem sobre o qual recaiu a constrição. No caso, a indicação do bem se deu 
em momento anterior à execução, quando o devedor ofereceu o imóvel em garantia 
hipotecária, circunstância que ensejou o arresto na forma do disposto no art. 655, § 
1º, do CPC. A nulidade estabelecida no art. 47 do CPC, incidente apenas em caso 
de litisconsórcio necessário unitário, fulmina por completo a eficácia da sentença, a 
qual não produz efeito sequer entre as partes citadas. Por esses motivos, a Turma deu 
provimento ao recurso especial para julgar procedente o pedido rescisório e invalidar 
a sentença nos embargos de terceiro por falta de citação de litisconsorte necessário. 
Precedente citado: REsp 298.358-SP, DJ 27/8/2001. REsp 601.920-CE, Rel. Min. 
Maria Isabel Gallotti, julgado em 13/12/2011. 

DPVAT. PAGAMENTO A MENOR. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 

Cinge-se a questão em saber qual o prazo prescricional aplicável à pretensão de receber 
complementação da indenização do seguro obrigatório de danos pessoais causados 
por veículos automotores de vias terrestres (DPVAT), quando paga a menor no âmbito 
administrativo. Os recorridos ajuizaram ação de cobrança de seguro obrigatório 
de danos pessoais – DPVAT a companhia de seguros, ora recorrente, objetivando a 
complementação do que lhes foi pago extrajudicialmente aduzindo que sua filha faleceu 
em virtude de acidente automobilístico, em razão do qual os recorridos pleitearam 
administrativamente o valor da indenização securitária fixada em lei, pagamento 
realizado pela recorrente em quantia inferior à devida. Sustenta a companhia de 
seguros que a pretensão dos recorridos está fulminada pela prescrição trienal. No caso, 
o acidente que vitimou a filha dos recorridos ocorreu no dia 9/9/2004, e o pagamento 
administrativo do seguro DPVAT, em 12/11/2004. Considerando a última data o marco 
interruptivo da prescrição trienal prevista no art. 206, § 3º, IX, do CC, data em que o 
prazo voltou a correr do início, a Turma deu provimento ao recurso da seguradora ao 
entender que a pretensão ao recebimento da complementação do seguro prescreveu 
em 12/11/2007, visto que a ação foi ajuizada somente em 20/8/2008. Assim, o prazo 
de prescrição para o recebimento da complementação do DPVAT é trienal (art. 206, § 
3º, IX, do CC) – porque trienal também é o prazo para o recebimento da totalidade do 
seguro – e se inicia com o pagamento administrativo a menor, marco interruptivo da 
prescrição iniciada para o recebimento da totalidade da indenização securitária (art. 

202, VI, do CC). REsp 1.220.068-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 6/12/2011. 

FALÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 
192, § 4º, DA LEI N. 11.101/2005. 

Na hipótese dos autos, a discussão cinge-se à seguinte questão de direito intertemporal: 
qual a lei aplicável, tendo em conta que o pedido de falência da recorrente foi ajuizado 
em 2000 e a falência decretada em 2007? A Turma entendeu que a interpretação da 
Lei n. 11.101/2005 conduz às seguintes conclusões: (a) à falência ajuizada e decretada 
antes da sua vigência aplica-se o antigo DL n. 7.661/1945, em decorrência da 
interpretação pura e simples do art. 192, caput, da Lei n. 11.101/2005; (b) à falência 
ajuizada e decretada após a sua vigência aplica-se a Lei n. 11.101/2005, em virtude 
do entendimento a contrario sensu do art. 192, caput; e (c) à falência requerida 
antes, mas decretada após a sua vigência aplica-se o DL n. 7.661/1945 até a sentença 
e a Lei n. 11.101/2005 a partir desse momento, em consequência da exegese do art. 
192, § 4º. No caso, ocorreu a hipótese da letra “c”, com a falência decretada à luz do 
anterior diploma. Diante dessa e de outras considerações, a Turma negou provimento 
ao recurso. REsp 1.105.176-MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado 
em 6/12/2011. 

CONSUMIDOR. ISENÇÃO. PAGAMENTO. VALOR INTEGRAL DA 
MENSALIDADE DE DISCIPLINAS JÁ CURSADAS. 

A Turma reconheceu o direito de ex-aluno do curso de medicina a abater as mensalida-
des pagas à faculdade sem o desconto das disciplinas que não cursou, seja decorrente 
daquelas em que já fora aprovado, seja daquelas isentas em razão do curso anterior. No 
caso, o recorrente fora reprovado em uma matéria na segunda série e em duas matérias 
na terceira série, bem como fora dispensado de cursar quatro disciplinas em decorrência 
de ter sido discente de outra faculdade de ciências sociais, contudo teve de pagar a 
mensalidade integral do semestre. No entendimento do Min. Relator, não é razoável 
exigir que o aluno pague o valor total da mensalidade, pois não há equivalência na 
contraprestação da recorrida, na medida em que a carga horária não é proporcional 
ao valor cobrado. Tal conduta fere a boa-fé objetiva, que deve reger a ação das partes 
da relação contratual. Destarte, a previsão contratual e/ou regimental que imponha o 
pagamento integral da mensalidade, independentemente do número de disciplinas que 
o aluno cursar, mostra-se abusiva por trazer vantagem unilateral excessiva para a forne-
cedora de serviço educacional. Precedentes citados: REsp 334.837-MG, DJ 20/5/2002; 
AgRg no Ag 906.980-GO, DJ 22/10/2007, e AgRg no Ag 774.257-MG, DJ 16/10/2006. 
REsp 927.457-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 13/12/2011.

REEXAME. LIDE. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. COISA JULGADA. 

Entre outras questões, a Turma decidiu não ser possível apreciar a tese de que o quadro 
social da sociedade empresária era composto por mais de um sócio e de que, por 
isso, o recorrido não possuía metade das quotas sociais na fase de liquidação de 
sentença. Com efeito, além de ser tese rejeitada pelas instâncias ordinárias com base 
nos elementos existentes nos autos e em interpretação do contrato social da sociedade 
empresária, é bem de ver que se trata de alegação extemporânea e impertinente, pois 
o art. 474 do CPC dispõe que, passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão 
deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao 
acolhimento como à rejeição do pedido. Precedentes citados: REsp 1.096.992-PR, DJe 
13/11/2009, REsp 987.288-RJ, DJ 17/12/2007, e REsp 1.189.677-SP, DJe 21/6/2011. 
REsp 1.112.858-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 13/12/2011. 

APOSENTADORIA. CONTAGEM. TEMPO DE SERVIÇO. TEORIA 
DO FATO CONSUMADO. 

A Turma, diante da singularidade do caso e das situações fáticas consolidadas no 
tempo, por aplicação direta da teoria do fato consumado, deu provimento à segurança 
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para manter a percepção pela impetrante, servidora pública do Distrito Federal, 
de sua segunda aposentadoria especial referente ao cargo efetivo de professora. A 
impetrante, quando em atividade, acumulava dois cargos de professora, tendo sido 
afastada, durante dois períodos, para exercer cargos em comissão na Secretaria de 
Educação. Em 8/3/1979, foi deferida sua primeira aposentadoria, computados como 
tempo de serviço os períodos relativos ao exercício das funções comissionadas. Em 
15/2/1991, outra aposentadoria especial foi concedida à impetrante, referente a um 
segundo cargo efetivo de professora, considerado o mesmo interstício atinente aos 
cargos em comissão. O Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), em 15/3/2001, 
ao realizar o exame de legalidade do segundo ato de aposentação, negou seu registro 
por entender que o tempo de serviço prestado no exercício das funções de confiança 
não poderia ser levado em conta para aposentadoria nos dois cargos efetivos. Observou 
a Min. Relatora que a negativa do registro da aposentadoria ocorreu após dez anos 
da concessão inicial e quando a impetrante já contava com 74 anos de idade, ou seja, 
acima do limite etário para permanência em atividade. Dessa forma, diante da demora 
injustificada do TCDF na análise do ato de aposentação, o que, inclusive, inviabilizou 
que a impetrante exercesse seu direito de retornar às atividades para complementação 
do tempo necessário à segunda aposentadoria especial, seria perfeitamente aplicável à 
hipótese a teoria do fato consumado, tendo como escopo final evitar qualquer prejuízo 
à parte, que não contribuiu com a mora administrativa. RMS 26.998-DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, julgado em 6/12/2011. 

ASSESSOR JURÍDICO. MP. INCOMPATIBILIDADE. ADVOCACIA. 

Trata-se de RMS em que se discute a legalidade de ofício circular do procurador-
geral de Justiça que determinou aos assessores do MP estadual inscritos na OAB que 
firmassem declaração de que não exercem a advocacia, bem como a incompatibilidade 
do exercício dessa concomitante com a referida função pública. A Turma entendeu que 
não importa em ilegalidade, abuso de poder ou desvio de finalidade o referido ofício 
circular, pois tal ato foi praticado em concordância com a decisão do Pleno do Conselho 
Federal da OAB que considera incompatível o exercício da advocacia por servidor do 
MP. Observou-se não se tratar de analogia ou interpretação ampliativa de norma 
restritiva de direito de advogado, tampouco de regramento da atividade de advocacia 
pelo procurador-geral de Justiça, que se limitou a disciplinar a atividade dos servidores 
vinculados à instituição que chefia. Registrou-se que o rol contido na Lei n. 8.906/1994, 
ainda que taxativo, é dirigido aos advogados, inexistindo óbice a que outras normas 
destinadas aos servidores públicos estabeleçam restrições ou vedações ao exercício da 
função pública quando concomitante com a advocacia, em obséquio aos princípios que 
regem a Administração Pública insertos no art. 37, caput, da CF, notadamente os da 
moralidade e da eficiência. Ressaltou-se, ainda, que os servidores do MP têm acesso 
a processos judiciais, laboram na redação de pareceres e detêm o conhecimento de 
informações privilegiadas em condições idênticas às dos servidores do Poder Judiciário. 
Logo, impor a regra de incompatibilidade a uns e a de impedimento a outros importaria 
conferir tratamento desigual àqueles que estão em igualdade de condições, em 
flagrante desrespeito ao princípio da isonomia. Diante disso, negou-se provimento ao 
recurso. Precedente citado: REsp 997.714-RS, DJe 14/11/2011. RMS 26.851-GO, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 13/12/2011. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

E M E N T A: FAMÍLIA. MEDIDA CAUTELAR. BUSCA E APREENSÃO DE MENOR. 
FALECIMENTO GENITORA. IRMÃO X PAI BIOLÓGICO. LIMINAR DEFERIDA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA TESTEMUNHAL. 1. É elemento essencial da 
família, em seu conceito hodierno, mais do que a biogenética, a socioafetividade, 
fundamental ao desenvolvimento pessoal de seus integrantes, especialmente da 
criança e do adolescente; 2. Deferida e cumprida a liminar de busca e apreensão de 
menor há mais de um ano, aconselhável manter a guarda provisória a fim de evitar 
maiores prejuízos e traumas à criança, mormente quando ajuizada ação principal de 
guarda e responsabilidade que se encontra em fase de estudo psicossocial; 3. Diante 
dos fatos apresentados e da medida satisfativa concedida, mostra-se recomendável 
aguardar a instrução processual do feito principal, bem como a realização do estudo 
psicossocial do caso em questão, momento em que o magistrado poderá, com mais 
elementos probatórios, decidir a melhor forma de estabelecer a quem cabe a guarda do 

menor, atento aos seus interesses; 4. Recurso conhecido e não provido. 

A C Ó R D Ã O: Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, FLAVIO ROSTIROLA – Relator, ALFEU 
MACHADO – Revisor, SILVA LEMOS – Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador 
FLAVIO ROSTIROLA, em proferir a seguinte decisão: CONHECER E NEGAR PROVIMENTO, 
UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. (Brasília (DF), 14 
de dezembro de 2011, certificado nº: 4F81896F000500000FAE, 16/12/2011).

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

APELAÇÃO CÍVEL - PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA - MODIFICAÇÃO 
DO REGIME MATRIMONIAL DE BENS - SENTENÇA QUE DECLAROU EXTINTO O 
PROCESSO POR AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO - LEGITIMIDADE E INTERESSE 
PARA PLEITEAR A RESPECTIVA ALTERAÇÃO, QUE ENCONTRARIA RESPALDO NO 
ART. 1.639, § 2º, DO CC - MATRIMÔNIO CONTRAÍDO QUANDO OS INSURGENTES 
POSSUÍAM MAIS DE 60 (SESSENTA) ANOS DE IDADE - SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 
BENS - PRETENDIDA MODIFICAÇÃO PARA O REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL 
- INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO CÓDIGO CIVIL E DACONSTITUIÇÃO FEDERAL - 
CONCLUSÃO DE QUE A IMPOSIÇÃO DE REGIME DE BENS AOS IDOSOS SE REVELA 
INCONSTITUCIONAL - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA - LEGISLAÇÃO QUE, CONQUANTO REVESTIDA DE ALEGADO CARÁTER 
PROTECIONISTA, MOSTRA-SE DISCRIMINATÓRIA - TRATAMENTO DIFERENCIADO 
EM RAZÃO DE IDADE - MATURIDADE QUE, PER SE, NÃO ACARRETA PRESUNÇÃO 
DA AUSÊNCIA DE DISCERNIMENTO PARA A PRÁTICA DOS ATOS DA VIDA CIVIL - 
NUBENTES PLENAMENTE CAPAZES PARA DISPOR DE SEU PATRIMÔNIO COMUM 
E PARTICULAR, ASSIM COMO PARA ELEGER O REGIME DE BENS QUE MELHOR 
ATENDER AOS INTERESSES POSTOS - NECESSIDADE DE INTERPRETAR A LEI DE MODO 
MAIS JUSTO E HUMANO, DE ACORDO COM OS ANSEIOS DA MODERNA SOCIEDADE, 
QUE NÃO MAIS SE IDENTIFICA COM O ARCAICO RIGORISMO QUE PREVALECIA POR 
OCASIÃO DA VIGÊNCIA DO CC/1916, QUE AUTOMATICAMENTE LIMITAVA A VONTADE 
DOS NUBENTES SEXAGENÁRIOS E DAS NOIVAS QUINQUAGENÁRIAS - ENUNCIADO 
Nº 261, APROVADO NA III JORNADA DE DIREITO CIVIL, QUE ESTABELECE QUE A 
OBRIGATORIEDADE DO REGIME DE SEPARAÇÃO DE BENS NÃO SE APLICA QUANDO 
O CASAMENTO É PRECEDIDO DE UNIÃO ESTÁVEL INICIADA ANTES DE OS CÔNJUGES 
COMPLETAREM 60 (SESSENTA) ANOS DE IDADE - HIPÓTESE DOS AUTOS - APELANTES 
QUE CONVIVERAM COMO SE CASADOS FOSSEM NO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE 1964 E 2006, QUANDO CONTRAÍRAM MATRIMÔNIO - CONSORTES 
MENTALMENTE SADIOS - PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA NO 
SENTIDO DE SE ADMITIR A PRETENDIDA ALTERAÇÃO - SENTENÇA OBJURGADA QUE, 
ALÉM DE DENEGAR INDEVIDAMENTE A PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, REVELA-SE 
IMPEDITIVA DO DIREITO DE ACESSO À JUSTIÇA - DECISUM CASSADO - REGIME DE 
BENS MODIFICADO PARA O DE COMUNHÃO UNIVERSAL - RECURSO CONHECIDO 
E PROVIDO. “Deduzir, com pretensão de valor irrefutável e aplicação geral, homens e 
mulheres, considerados no ápice teórico do ciclo biológico e na plenitude das energias 
interiores, à condição de adolescentes desvairados, ou de neuróticos obsessivos, que 
não sabem guiar-se senão pelos critérios irracionais das emoções primárias, sem 
dúvida constitui juízo que afronta e amesquinha a realidade humana, sobretudo 
quando a evolução das condições materiais e espirituais da sociedade, repercutindo 
no grau de expectativa e qualidade de vida, garante que a idade madura não tende a 
corromper, mas a atualizar as virtualidades da pessoa, as quais constituem o substrato 
sociológico da noção da capacidade jurídica. [...] Não é tudo. A eficácia restritiva da 
norma estaria, ainda, a legitimar e perpetuar verdadeira degradação, a qual, retirando-
lhe o poder de dispor do patrimônio nos limites do casamento, atinge o cerne mesmo 
da dignidade da pessoa humana, que é um dos fundamentos da República (art. 1º, 
inc.  III, daConstituição Federal), não só porque a decepa e castra no seu núcleo 
constitutivo de razão e vontade, na sua capacidade de entender e querer, a qual, numa 
perspectiva transcendente, é vista como expressão substantiva do próprio Ser, como 
porque não disfarça, sob as vestes grosseiras de paternalismo insultuoso, todo o peso 
de uma intromissão estatal indevida em matéria que respeita, fundamentalmente, à 
consciência, intimidade e autonomia do cônjuge” (TJSP. Apelação Cível nº 007512-
4/2-00, Relator: Desembargador Cezar Peluso, São José do Rio Preto, j. 18/08/1998). 
Processo: AC 575350 SC 2011.057535-0 – Relator: Luiz Fernando Boller, 
Julgamento: 01/12/2011 – Órgão Julgador: Quarta Câmara de Direito Civil. 

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=RMS%2026998
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=RMS%2026851
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027027/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027027/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027027/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027027/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103251/c%C3%B3digo-civil-de-1916-lei-3071-16
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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ENUNCIADOS - ASSESSORIA DE ASSUNTOS INSTITUCIO-
NAIS

ENUNCIADO Nº 27: TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS DAS 
PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS. A reinserção familiar, o encaminhamento 
de pacientes para outros equipamentos da rede pública de saúde mental de sua 
procedência e, se for o caso, o ajuizamento de demandas em face dos familiares 
ou Poder Público são afetos à(s) Promotoria(s) de Justiça da circunscrição do 
Município de origem dos pacientes, a teor do art. 94, caput, do Código de Processo 
Civil, aplicado por analogia à hipótese. Clique aqui para abrir o parecer da 
Assessoria de Assuntos Institucionais. 

TJRJ APROVA NOVOS ENUNCIADOS CÍVEIS 

Foram aprovados e passam a integrar a súmula da jurisprudência predominante do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro treze novos enunciados (6 criminais 
e 7 cíveis). Os novos verbetes foram aprovados em encontros de desembargadores 
promovidos pelo Centro de Estudos e Debates (CEDES) e ratificados pelo Órgão 
Especial daquela Corte.

 
Para conhecer a íntegra dos novos enunciados, clique aqui. 

//LEGISLAÇÃO
LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 
14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

Clique aqui para abrir o link. 

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/atribuicao_para_protecao_pessoas.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/atribuicao_para_protecao_pessoas.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/enunciados_civeis_tjrj.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm

